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CARACTERIZACAO DE VINCULO DE EMPREGO - ESTAGIARIOS -
AUSENCIA DE DEMON§TRACAO DA PRESENCA DO VINCULO DE
EMPREGO - IMPROCEDENCIA DO LANCAMENTO.

Em constatando que a relacdo de contratacdo de estagiarios deu-se de forma
divergente daquela formalmente firmada pelas partes, deve a fiscalizacao
comprovar de forma cabal a presenca cumulativa do vinculo
empregaticio.Tendo em vista que no presente caso tal caracterizacdo fora
efetuada, sobretudo, pelo fato de que a recorrente ndo possuia segurados
empregados formalmente admitidos em seu quadro de funciondrios, sem que
tenha sido apontada a presenca dos requisitos elencados no art. 3° da CLT, ¢é
de ser julgado improcedente o langamento.

CONTRATACAO DE TRABALHADORES AUTONOMOS -
LEILOEIROS - CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS

Houve discriminagdo clara e precisa dos fatos geradores, possibilitando o
pleno conhecimento pela recorrente, bem como a possibilidade de
impugnagao

A contratacdo de trabalhadores autdnomos, contribuintes individuais, ¢ fato
gerador de contribui¢cdes previdencidrias, que atinge simultaneamente dois
contribuintes: a empresa e o segurado. Nao demonstrando o recorrente o
regular recolhimento, correto o lancamento realizado.

PARTICIPACAO NOS LUCROS - PRESENCA DE REGRAS CLARAS E
OBJETIVAS- INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS
- IMPOSSIBILIDADE.

Tendo em vista que a Convengao Coletiva adotada pelas partes como
fundamento ao- programa de Participacdo nos Lucros e Resultados possui em
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 CARACTERIZAÇÃO DE VÍNCULO DE EMPREGO - ESTAGIÁRIOS - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA PRESENÇA DO VÍNCULO DE EMPREGO - IMPROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO.
 Em constatando que a relação de contratação de estagiários deu-se de forma divergente daquela formalmente firmada pelas partes, deve a fiscalização comprovar de forma cabal a presença cumulativa do vínculo empregatício.Tendo em vista que no presente caso tal caracterização fora efetuada, sobretudo, pelo fato de que a recorrente não possuía segurados empregados formalmente admitidos em seu quadro de funcionários, sem que tenha sido apontada a presença dos requisitos elencados no art. 3o da CLT, é de ser julgado improcedente o lançamento.
 CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES AUTÔNOMOS - LEILOEIROS - CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS
 Houve discriminação clara e precisa dos fatos geradores, possibilitando o pleno conhecimento pela recorrente, bem como a possibilidade de impugnação
 A contratação de trabalhadores autônomos, contribuintes individuais, é fato gerador de contribuições previdenciárias, que atinge simultaneamente dois contribuintes: a empresa e o segurado. Não demonstrando o recorrente o regular recolhimento, correto o lançamento realizado.
 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS - PRESENÇA DE REGRAS CLARAS E OBJETIVAS- INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - IMPOSSIBILIDADE.
 Tendo em vista que a Convenção Coletiva adotada pelas partes como fundamento ao programa de Participação nos Lucros e Resultados possui em seu bojo regras claras e objetivas, em conformidade com o que dispõe o art. 2o da Lei 10.101/00, não devem incidir, in casu, as contribuições previdenciárias.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por maioria de votos: a) dar provimento parcial para excluir do lançamento os levantamentos CV e CV1 (estagiários), vencidos o Conselheiro Kleber Ferreira Araújo que excluía por vício material e a Conselheira Elaine Cristina Monteiro E Silva Vieira (relatora) que excluía por vicio formal; b) dar provimento parcial para excluir o levantamento PL (participação dos lucros), vencida a Conselheira Elaine Cristina Monteiro E Silva Vieira (relatora) que negava provimento. II) Por unanimidade de voto: a) negar provimento ao recurso em relação ao levantamento CL e CL1 (leiloeiros); b) dar provimento parcial para excluir do levantamento CA e CA1 (CONTRIBUIÇÃO AUTÔNOMOS), os seguintes lançamentos: Álvaro Loureiro Junior e Advogados (03.431.585/0001-92); Sâmia Santos e Associados (05.042.660;0001-59); Farah Gomes e silva Adv. Associados (01.488.278/0001-12) e da corte emplacamentos (71.087.571/0001-53). Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Igor Araújo Soares.Ausente justificadamente o conselheiro Elias Sampaio Freire.
 
 
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Presidente e Relatora
 
 
 Igor Araújo Soares � Redator Designado
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Carolina Wanderley Landim e Ricardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  O presente Auto de Infração de Obrigação Principal, lavrada sob o n. 37.246.167-0, em desfavor da recorrente, tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao custeio da Seguridade Social, parcela a cargo da empresa, incluindo as destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho, levantadas sobre os valores pagos aq segurados empregados e contribuintes individuais não declarados em GFIP, tendo sido realizada Representação Fiscal para Fins Penais, pela configuração em tese de crime de Sonegação Fiscal.
Conforme descrito no relatório fiscal, fl. 23, o lançamento compreende competências entre o período de 01/2006 a 12/2006 e refere-se aos seguintes fatos geradores:
Valores pagos a segurados empregados, lançados em Folha de Pagamento, a titulo de Participação nos Lucros, sob o código: 04100 - PARTIC. LUCROS/RESULTADOS, no período de 03/2006 e 10/2006, não considerados pela empresa como parcela de incidência de contribuição para a Seguridade Social;
6.2- Valores pagos a titulo de Bolsa Auxilio Estágio, concedidos aos prestadores de serviços caracterizados como segurados empregados nas competências 01/2006 a 12/2006, não considerados pela empresa como parcela de incidência de contribuição para Seguridade Social;
6.3- Valores pagos a segurados contribuintes individuais não lançados em Folha de Pagamento, por serviços prestados por pessoas fisicas, no período de 01/2006 a 12/2006, não considerados pela empresa como parcela de incidência de contribuição para Seguridade Social.
Assim, esclareceu a autoridade fiscal sinteticamente, os motivos para apurar como base de cálculo os valores pagos a título de PLR:
7.1.14- As Convenções Coletivas (firmados em texto único para a categoria) prevêem uma "garantia de participação_mínima", que representa uma quantia certa a ser recebida pelos empregado, independentemente de qualquer meta ou resultado, configurando-se verdadeira gratificação semestral ajustada, sem nenhum caráter de "participação nos lucros ou resultados", desvirtuando completamente o disposto no art. 3° caput da lei que rege a matéria, quando assevera que a participação de que trata o art. 2° não substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado.
 7.1.15- Do exposto, extrai-se de forma inequívoca a convicção de que não houve o estabelecimento de qualquer programa de metas e resultados a serem cumpridos, de maneira a justificar o pagamento da PLR em todo o período fiscalizado, relativamente aos valores pagos com base nas Convenções Coletivas de Trabalho, bem como não se evidenciou a forrnação_da2lcomissão_preconizada_no inciso I do artigo 2° da Lei 10.101/2000.
7.1.16- Sendo assim, os pagamentos efetuados pela empresa a seus empregados, a titulo de "Participação nos Lucros", face à ausência de comprovação de programas de metas, resultados e prazos pactuados previamente, da necessária participação da entidade sindical da categoria, bem como da falta de mecanismos de aferição das informações pertinentes ao acordado, não se enquadram no previsto no art. 214, § 9 0, inciso X do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999.
(...)
7.1.13- Em atendimento à intimação supra, a empresa não disponibilizou de nenhum outro documento para Fiscalização, podendo ser constatado que o pagamento da PLR é feito exclusivamente com base nas Convenções Coletivas de Trabalho.
Já com relação a caracterização dos segurados estagiários como segurados empregados, trouxe a autoridade fiscal em seu relatório os seguintes fundamentos:
7.2.2- Para que se reconheça a relação regida pela Lei n° 6.494 de 07/12/77, texto atualizado pela Lei n° 8.859, de 23/03/1994 e pela Medida Provisória n° 1.952-24, de 26/05/2000, DOU 28/05/2000� Ed. Extra) (Estágio de Estudante) além do termo de compromisso a que se refere o art. 2°, daquela Lei, necessário é a prova de que as atividades desenvolvidas visavam a complementação do ensino e aprendizagem, cujo planejamento, execução, acompanhamento e avaliação se davam na conformidade com o currículo, programa e calendários escolares (§ 2°, do Art. 1 0, da Lei n° 6.494/77). Não comprovados pela empresa estes pressupostos, bem como evidenciado que os trabalhos desenvolvidos eram equivalentes aos prestados pelos empregados da empresa lotados na matriz � CNPJ 71.027.866/0001-34, e, considerando ainda que, a filial � CNPJ 71.027.866/0002-15 onde os segurados se encontram lotados como estagiários possui em seu quadro de empregados no � período ora auditado somente Alexandre Mendes de Oliveira na função de Coordenador Operacional, coube a esta fiscalização a constatação que para o desenvolvimento de suas atividades normais a empresa necessita da contratação de prestadores de serviços com a caracterizada relação de emprego, regida pela CLT. (...)
7.2.4- Os valores pagos a titulo de Estágio, consignados em Folha de Pagamento sob o código:
00650 � BOLSA AUX ESTÁGIO estão sendo considerados -como salário -de-contribuição (base de cálculo), das contribuições devidas à Seguridade Social, no presente lançamento, tendo em vista que foram pagos aos prestadores de serviços, sem observância das condições estabelecidas pela Lei 6.494, de 07/12/1977, regulamentada pelo Decreto n°. 87.497, de 18/08/1982 e na redação da MP 2.164-41, de 24/08/2001 que dispõe sobre os serviços prestados à empresa pelo estudante considerado estagiário.
Quanto a aplicação da multa, conforme descrito no mesmo relatório, procedeu a autoridade fiscal ao comparativo da multa mais benéfica, tendo por fim, concluído: � Nos anexos 05-A, 05-B e 05-C que apresentam a multa a ser aplicada de acordo com o item 8.1 e o quadro comparativo da aplicação das multas acima mencionadas, respectivamente, está demonstrado que a multa aplicada de oficio - 75% (setenta e cinco por cento) incidente sobre o valor originário do débito é mais benéfica no presente Auto de Infração relativa As competências Janeiro, Fevereiro, Abril, Julho a Setembro, Novembro a Dezembro/2006 e 13.° Salário/2006.Importante, destacar que a lavratura do AI deu-se em 26/07/2010, tendo a cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 30/06/2010.�
Destacou por fim o auditor, que estando caracterizada a sujeição passiva solidária, nos termos dos dispositivos legais e declaração fornecida pelo sujeito passivo, lavrou-se Termo de Sujeição Passiva, fl. 69, tornando-se parte integrante dos Autos de Infração. 
Importante, destacar que a lavratura do AI deu-se em 26/07/2010, tendo a cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 30/06/2010.
Não conformada com a notificação, foi apresentada defesa pela notificada, fls. 352 a 357. 
Foi exarada Decisão de Primeira Instância que confirmou a procedência parcial do lançamento, fl. 575 a 590, procedendo a retificação do lançamento.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2006
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. REQUISITOS ESTABELECIDOS EM LEI.
A participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada em desacordo com a lei especifica, integra o salário de contribuição.
ESTAGIO. DESCARACTERIZAÇÃO.
0 estágio somente será válido caso atenda aos requisitos formais e ,,, materiais que asseguram o cumprimento de seus objetivos de natureza educacional complementar, sob pena de se desqualificar a relação estabelecida para simples contrato de emprego.
ALEGAÇÕES NÃO COMPROVADAS.
As alegações desprovidas de provas não produzem efeito em sede de processo administrativo fiscal.
PAGAMENTOS EFETUADOS A PESSOA JURÍDICA.
A nota fiscal é o documento hábil para a comprovação da prestação de um serviço ou venda de uma mercadoria, por pessoas jurídicas. .
Impugnação Procedente em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte
Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto recurso pela notificada, conforme fls. 658 a 664. Em síntese, a recorrente alega:
Quanto à incidência sobre os valores pagos a titulo de Participação nos Lucros Transcrevendo o artigo 2°, incisos I e II, § 1°, I e II, e § 2°, da Lei 10.101/2000, diz que não assiste razão à autoridade lançadora e julgadora.
Argumenta que a primeira observação a ser feita acerca das exigências legais diz respeito à formalidade a que está sujeito o instrumento. No caso, o instrumento utilizado foi a convenção coletiva. A outra formalidade, prevista no § 2° do artigo 2° da Lei, nem deveria ser objeto de análise, na medida em que o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Belo Horizonte é signatário da convenção coletiva, o que significa dizer que uma das vias do instrumento ficou em seu poder.
Prossegue sua argumentação fazendo a seguinte análise acerca das disposições das convenções coletivas analisadas, frente aos requisitos do § 1° do artigo 2° da Lei 10.101/2000:
� regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação: diz que estão previstas nas cláusulas primeira das convenções, não dando margem a subjetividade. Garantiu-se a cada empregado admitido até 31/12/2004, em efetivo exercício em 31/12/2005, ou admitido até 31/12/2005, em efetivo exercício em 31/12/2006, conforme o caso, 80% sobre o salário -base mais verbas fixas de natureza salarial reajustadas em setembro de 2005 e 2006 ( conforme o caso), limitado a R$5.310,00 e R$5.496,00, respectivamente. Além desses parâmetros, estabeleceu-se, também, condições relacionadas com percentuais sobre os lucros dos Bancos sujeitos convenção, o que vale dizer que restaram fixadas metas a serem alcançadas, não por um dado empregado, mas por todos;
� mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado: estão presentes nos percentuais estabelecidos nas convenções coletivas, no salário de cada empregado e na publicidade dada aos balanços, por força de lei. Logo, todos os empregados tiveram condições de aferir a correção dos valores de suas participações;
� vigências das convenções: foram fixadas em todos os instrumentos, fornecidos fiscalização e por ela utilizados em seu trabalho. Assim, a convenção celebrada em 17/10/2005 vigorou especificamente para os lucros de 2005, a firmada em 18/10/2006 teve vigência de 01/09/2006 a 31/07/2007;
�índices de produtividade, qualidade, programas de metas e prazos, referidos nos incisos I e II e no § 1° do artigo 2° da Lei 10.101/2000: a norma em causa não impõe esses parâmetros como cláusulas obrigatórias, apenas faculta a sua utilização. Tanto que utiliza a dicção "podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições ". Logo, a ausência de qualquer um deles nas convenções não pode ser interpretada como não satisfação aos requisitos da Lei. Uma faculdade (podendo) não pode se tornar obrigação, muito menos para efeitos tributários.
Conclui que as parcelas pagas aos empregados não se submetem A contribuição previdenciária, na forma prevista no inciso X do artigo 9° do RPS aprovado pelo Decreto 3.048/99.
Incidência sobre os valores pagos a titulo de Bolsa Auxilio Estágio Neste tópico alega que pelos anexos termos de "acordo de cooperação e compromisso de estágio" verifica-se que todos os requisitos legais se fizeram presentes no relacionamento do autuado com os estagiários listados pela fiscalização: regular matricula em cursos vinculados ao ensino público e/ou particular, desempenho de trabalho profissionalizante, na medida em que se assemelhavam aos desenvolvidos por empregados do estabelecimento matriz.
Argumenta que pior seria se a eles fossem confiadas tarefas de menor importância, distantes das que teriam que desenvolver, uma vez graduados.
Diz que as ilações tiradas pelo agente fiscal, para descaracterizar o estágio, são frutos de meras presunções. Indaga como poderia ele, distante do local onde os estágios foram realizados, e muitos anos após, concluir que as atividades desenvolvidas pelos bolsistas não satisfaziam o requisito da "complementação do ensino e aprendizagem"?
Também argumenta que não foi detectado a ocorrência de reclamações trabalhistas dos estagiários contra banco, sendo que a caracterização só pode ser realizada pela justiça do trabalho ou no mínimo auditor do trabalho.
Conclui que deve prevalecer o disposto no artigo 4° da Lei n° 6.494/77, que afasta a relação de emprego entre a empresa e bolsista, não sendo devidas contribuições previdenciárias sobre os valores das bolsas a eles concedidas.
Relativamente a remunerações pagas a leiloeiros Inicialmente diz que o autuado reconhece que os recolhimentos feitos ao longo dos anos não obedeceram, de forma estrita, as respectivas competências, mas se ampliados os períodos fiscalizados, nada restaria a recolher a titulo de valores principais.
Diz que todo o relacionamento com os leiloeiros e cumprimento das obrigações tributárias (principais e acessórias) foram e são feitos pela Fiducial Consultoria & Serviços Ltda (CNPJ 03.023.120/0001-00), que desempenha o papel de agente executor, nas execuções extrajudiciais promovidas pela Caixa Econômica Federal, nos termos do inciso 11 do art. 3° e arts. 31 a 38 do Decreto-Lei n° 70, de 21/11/1966, figurando o Banco Bonsucesso S.A como agente fiduciário. Assim, perante a CEF, contratado é o Banco, ora impugnante, executor direto do leilão é a Fiducial, por intermédio de quem os leiloeiros prestam seus serviços profissionais. A CEF remunera o Banco, que remunera a Fiducial, que paga a remuneração dos corretores, mas por conta do Banco. Além da remuneração devida ao Banco, a CEF lhe ressarce de todas as despesas com os leilões, ai incluídas as relacionadas com publicações de editais e honorários dos leiloeiros.
Prossegue argumentando que, para iniciar o processo de reembolso das despesas com os corretores, a CEF exige do Banco o prévio recolhimento dos 11% pertinentes a parte dos corretores, o que é feito pela Fiducial, mas com o CNPJ do Banco, ficando os 22,5% a cargo deste para o mês de competência em que ocorrer o pagamento de sua remuneração. Ou seja, via de regra os 11% sobre uma dada remuneração de corretor recolhida muito antes dos 22,5% devidos pelo Banco, também recolhidos pela Fiducial.
Alega que, na medida em que o auditor apontou insuficiências de recolhimentos no ano-calendário de 2006, é certo que os excessos de recolhimentos em outros períodos (anteriores e posteriores), uma vez que o referido sistema é utilizado desde agosto de 1999, quando o autuado passou a atuar como agente fiduciário, com a colaboração da Fiducial (agente executora).
Diz que, por tal razão, promoverá um demonstrativo do qual emergirá a ausência de diferenças nos valores nominais das contribuições, nos diversos anos-calendários.
Desde já, junta os documentos relacionados com o período base de 2006.
Quanto à taxação de serviços prestados por pessoas físicas, contribuintes individuais (autônomos). Neste tópico, alega que os levantamentos pertinentes a esta parte do auto de infração foram realizados a partir dos lançamentos contábeis feitos no livro Diário do impugnante e não nos documentos que lhe deram suporte. Com isso inúmeras distorções ocorreram, provocadas por deficiências nos históricos de tais lançamentos e pelo desinteresse do agente fiscal em obter esclarecimentos do pessoal que o assistiu em seu trabalho. Dessa forma, não merece prosperar a decisão, com efeito a questão relacionada à emissão de notas fiscas de serviços diz respeito à legislação de cada Município e o seu descumprimento enseja penalização naquele âmbito. Não pode priorizar a forma, em detrimento da essência.
Finalmente requer que seja dado total provimento à impugnação, com o conseqüente cancelamento do Auto de Infração.
.A Delegacia da Receita Federal do Brasil, encaminhou o processo a este Conselho para julgamento.
É o relatório.

 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:
O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 145 e 146. Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.
DO MÉRITO
Diversos foram os argumentos trazidos pelo recorrente, contudo, como os fatos geradores são diferentes, acredito ser mais didático subdividi-los em tópicos
CARACTERIZAÇÃO DO VINCULO DE EMPREGO DOS ESTAGIÁRIOS
Conforme descrito pela autoridade julgadora, o objeto do contrato de estágio é o desenvolvimento de atividades vinculadas ao ensino realizado pelo estagiário. Todavia, é plenamente possível em descumpridas as regras da lei 11.180/2008, que alterou a lei 6404/77, lei do estagio, formar-se o vinculo diretamente com a empresa concedente do estágio. 
Entretanto, dita possibilidade, esta atrelada a efetiva demonstração não apenas do descumprimento da lei, como da presença dos requisitos que caracterizam o vinculo de emprego, quais sejam prestação de serviços contínuos, remunerados, pessoalidade e sob subordinação.
Assim, manifestou-se o auditor quanto a formação do vínculo:
7.2.2- Para que se reconheça a relação regida pela Lei n° 6.494 de 07/12/77, texto atualizado pela Lei n° 8.859, de 23/03/1994 e pela Medida Provisória n° 1.952-24, de 26/05/2000, DOU 28/05/2000� Ed. Extra) (Estágio de Estudante) além do termo de compromisso a que se refere o art. 2°, daquela Lei, necessário é a prova de que as atividades desenvolvidas visavam a complementação do ensino e aprendizagem, cujo planejamento, execução, acompanhamento e avaliação se davam na conformidade com o currículo, programa e calendários escolares (§ 2°, do Art. 1 0, da Lei n° 6.494/77). Não comprovados pela empresa estes pressupostos, bem como evidenciado que os trabalhos desenvolvidos eram equivalentes aos prestados pelos empregados da empresa lotados na matriz � CNPJ 71.027.866/0001-34, e, considerando ainda que, a filial � CNPJ 71.027.866/0002-15 onde os segurados se encontram lotados como estagiários possui em seu quadro de empregados no � período ora auditado somente Alexandre Mendes de Oliveira na função de Coordenador Operacional, coube a esta fiscalização a constatação que para o desenvolvimento de suas atividades normais a empresa necessita da contratação de prestadores de serviços com a caracterizada relação de emprego, regida pela CLT. (...)
7.2.4- Os valores pagos a titulo de Estágio, consignados em Folha de Pagamento sob o código:
00650 � BOLSA AUX ESTÁGIO estão sendo considerados -como salário -de-contribuição (base de cálculo), das contribuições devidas à Seguridade Social, no presente lançamento, tendo em vista que foram pagos aos prestadores de serviços, sem observância das condições estabelecidas pela Lei 6.494, de 07/12/1977, regulamentada pelo Decreto n°. 87.497, de 18/08/1982 e na redação da MP 2.164-41, de 24/08/2001 que dispõe sobre os serviços prestados à empresa pelo estudante considerado estagiário.
Observamos que o maior argumento trazido pelo auditor é o fato de que na unidade (filial) concedente do estágio não existiam empregados (bancários), mas tão somente um coordenador. Isso demonstra efetivamente, como trazido pelo auditor, uma irregularidade, capaz inclusive, de descaracterizar a prestação de serviços como estagiário.
Contudo, entendo que apenas esse elemento não e suficiente para determinar a formação do vínculo de emprego. Pela análise do relatório fiscal, seis são os estagiários descritos pelo auditor, mas, pelo relatório fiscal não identifico para quais o contrato de estágio encontra-se irregular. Quais desses exercerem as mesmas funções dos bancários, quais estavam atuando de forma subordinada e quais os prestando serviços enquanto verdadeiros estagiários, desenvolvendo atividades relacionadas ao seu estudo. Mesmo que considerássemos, que um ou outro encontrava-se prestando serviços na condição de empregado, pelos pontos trazidos pelo auditor não podemos inferir tal fato para todos. 
Dessa forma, entendo que o lançamento, quanto a este ponto, encontra-se falho, posto não ter sido demonstrando pontualmente, como se dava a prestação de serviços, ou quais as atividades desenvolvidas. Não estou dizendo com isso, que toda a caracterização tenha que ser individualizada, mas no presente caso (em se tratando de apenas 6 estagiários), não podemos afirmar, com os dados constantes do relatório que todos os contratos de estagio da filial foram irregulares.
Esclareço, por fim, quanto a este ponto, que embora a autoridade julgadora tenha descrito, de forma mais aprofundada as irregularidades, não podemos ter esses fundamentos como emenda ao lançamento. O julgador, ao apreciar os documentos apresentados na defesa, enfrentou questões não trazidas pelo auditor, como por exemplo a existência ou não de contratos formais. Esses argumentos deveriam ter sido trazidos pelo auditor, não pelo julgador, razão porque deve ser excluído do lançamento ditos fatos geradores por vicio formal na constituição do lançamento.
QUANTO A NATUREZA DO VÍCIO DESCRITO
É pertinente também destacar, que entendo que a nulidade que alcança o levantamento acima descrito é formal, visto não ter o auditor formalizado da maneira devida o lançamento em relação aos levantamentos que envolveram a caracterização dos estagiários.
Nesse sentido, pode-se identificar que a nulidade é aplicável por não ter o auditor fiscal discriminado de forma clara e precisa, os fatos geradores que ensejariam o vínculo de emprego e por conseguinte a contribuição devida.
Dessa forma, entendo que a falta da descrição pormenorizada levaria exclusão do levantamento, ou seja sua nulidade por vício formal, por se tratar do não preenchimento de todas as formalidades necessárias a validação do ato administrativo, conforme destaco abaixo.
Em uma concepção a respeito da forma do ato administrativo é incluída não somente a exteriorização do ato, mas também as formalidades que devem ser observadas durante o processo de formação da vontade da Administração, e até os requisitos concernentes à publicidade do ato. Nesse sentido é a lição de Maria Sylvia di Pietro, na obra Manual de Direito Administrativo, 18ª edição, Ed. Atlas, página 200.
Na lição expressa de Maria Sylvia di Pietro, na obra já citada, página 202, in verbis: �Integra o conceito de forma a motivação do ato administrativo, ou seja, a exposição dos fatos e dos direitos que serviram de fundamento para a prática do ato; a sua ausência impede a verificação da legitimidade do ato.�
Não se pode confundir falta de motivo com a falta de motivação. A motivação é a exposição de motivos, ou seja, é a demonstração, por escrito, de que os pressupostos de fato realmente existiram. A motivação diz respeito às formalidades do ato. O motivo, por seu turno, antecede a prática do ato, correspondendo aos fatos, às circunstâncias, que levam a Administração a praticar o ato. São os pressupostos de fato e de direito da prática do ato. Na lição de Maria Sylvia di Pietro, pressuposto de direito é o dispositivo legal em que se baseia o ato; pressuposto de fato, corresponde ao conjunto de circunstâncias, de acontecimentos, de situações que levam a Administração a praticar o ato. A ausência de motivo ou a indicação de motivo falso invalidam o ato administrativo. 
No lançamento fiscal o motivo é a ocorrência do fato gerador, esse inexistindo torna improcedente o lançamento, não havendo como ser sanado, pois sem fato gerador não há obrigação tributária. Agora, a motivação é a expressão dos motivos, é a tradução para o papel da realidade encontrada pela fiscalização. 
Logo, se há falha na motivação, o vício é formal, se houver falha no pressuposto de fato ou de direito, o vício é material. Como exemplo nas contribuições previdenciárias: se houve lançamento enquadrando o segurado como empregado, mas com as provas contidas nos autos é possível afirmar que se trata de contribuinte individual, há falha no pressupostos de fato e de direito. Agora, se houve lançamento como empregado, mas o relatório fiscal falhou na caracterização; entendo que haveria falha na motivação; devendo o lançamento ser anulado por vício formal. A autoridade julgadora deverá analisar a observância dos requisitos formais do lançamento, previstos no art. 37 da Lei n ° 8.212. 
DA PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS
Quanto ao pagamento de PLR foram atacados o fato de entender que a verba PLR é desvinculada do conceito de remuneração, como salário de contribuição para efeitos previdenciários. Porém antes mesmo de apreciar cada um dos argumentos trazidos pelo recorrente, quanto ao pagamento de PLR, convém apreciar o conceito de salário de contribuição e remuneração descrito na legislação previdenciária.
DA DEFINIÇÃO DE SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO
De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n ° 8.212/1991, para o segurado empregado entende-se por salário-de-contribuição:
Art.28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)- grifo nosso.
A legislação previdenciária é clara quando destaca, em seu art. 28, §9º, quais as verbas que não integram o salário de contribuição. Tais parcelas não sofrem incidência de contribuições previdenciárias, seja por sua natureza indenizatória ou assistencial, contudo devem obedecer estritamente os limites e requisitos da lei 10.101.
Art. 28 (...)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
Vale ressaltar o que o Parecer CJ/MPAS nº 1.748/99 traz em seu bojo acerca da matéria, o que bem esclarece que a CF/88, realmente incentiva as empresas a participarem os seus lucros com seus empregados, todavia o próprio texto constitucional submeteu ditas regras aos limites legais, senão vejamos:
EMENTA
DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO - TRABALHADOR - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS - ART. 7º , INC. XI DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA - POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 1) O art. 7º , inciso XI da Constituição da República de 1988, que estende aos trabalhadores o direito a participação nos lucros desvinculado da remuneração é de eficácia limitada. 2) O Supremo Tribunal Federal ao julgar o Mandado de Injunção nº 426 estabeleceu que só com o advento da Medida Provisória nº 794, de 24 de dezembro de 1994, passou a ser lícito o pagamento da participação nos lucros na forma do texto constitucional. 3) A parcela paga a título de participação nos lucros ou resultados antes da regulamentação ou em desacordo com essa norma, integra o conceito de remuneração para os fins de incidência da contribuição social.
(...)
7. No entanto, o direito a participação dos lucros, sem vinculação à remuneração, não é auto aplicável, sendo sua eficácia limitada a edição de lei, consoante estabelece a parte final do inciso anteriormente transcrito.
8. Necessita portanto, de regulamentação para definir a forma e os critérios de pagamento da participação nos lucros, com a finalidade precípua de se evitar desvirtuamento dessa parcela.
9. A regulamentação ocorreu com a edição da Medida Provisória nº 794, 29 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas e dá outras providências, hoje reeditada sob o nº 1.769-56, de 8 de abril de 1999.
10. A partir da adoção da primeira Medida Provisória e nos seus termos, passou a ser lícito o pagamento de participação nos lucros desvinculada da remuneração, mas, destaco, a desvinculação da remuneração só ocorrerá se atender os requisitos pré estabelecidos.
11. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ao julgar o Mandado de Injunção nº 426, onde foi Relator o Ministro ILMAR GALVÃO, que tinha por escopo suprir omissão do Poder Legislativo na regulamentação do art. 7º, inc. XI, da Constituição da República, referente a participação nos lucros dos trabalhadores, julgou a citada ação prejudicada, face a superveniência da medida provisória regulamentadora.
12. Em seu voto, o Ministro ILMAR GALVÃO, assim se manifestou: 
O mandado de injunção pretende o reconhecimento da omissão do Congresso Nacional em regulamentar o dispositivo que garante o direito dos trabalhadores de participarem dos lucros e resultados da empresa (art. 7º, inc. IX, da CF), concedendo-se a ordem para efeito de implementar in concreto o pagamento de tais verbas, sem prejuízo dos valores correspondentes à remuneração.
Tendo em vista a continuação da transcrição a edição, superveniente ao julgamento do presente WRIT injuncional, da Medida Provisória nº 1.136, de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa e dá outras providências, verifica-se a perda do objeto desta impetração, a partir da possibilidade de os trabalhadores, que se achem nas condições previstas na norma constitucional invocada, terem garantida a participação nos lucros e nos resultados da empresa. (grifei)
14. O Pretório Excelso confirmou, com a decisão acima, a necessidade de regulamentação da norma constitucional (art. 7º, inc. XI), ficando o pagamento da participação nos lucros e sua desvinculação da remuneração, sujeitas as regras e critérios estabelecidos pela Medida Provisória.
15. No caso concreto, as parcelas referem-se a períodos anteriores a regulamentação do dispositivo constitucional, em que o Banco do Brasil, sem a devida autorização legal, efetuou o pagamento de parcelas a título de participação nos lucros.
16. Nessa hipótese, não há que se falar em desvinculação da remuneração, pois, a norma do inc. XI, do art. 7º da Constituição da República não era aplicável, na época, consoante ficou anteriormente dito. (Grifamos)
Assim, a autoridade fiscal, por entender, que o recorrente não cumprira com os dispositivos legais quanto a concessão do PLR assumindo o ônus de ter os valores dos benefícios integrando o conceito de salário de contribuição, procedeu ao lançamento da contribuição devida sobre tais valores.
Conforme disposição expressa no art. 28, § 9º, alínea �j�, da Lei nº 8.212/91, nota-se que a exclusão da parcela de participação nos lucros na composição do salário-de-contribuição está condicionada à estrita observância da lei reguladora do dispositivo constitucional. Essa regulamentação somente ocorreu com a edição da Medida Provisória nº 794, de 29 de dezembro de 1994, reeditada sucessivas vezes e convertida na Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000, que veio regular o assunto em tela. 
De forma expressa, a Constituição Federal de 1988 remete à lei ordinária a fixação dos direitos da participação nos lucros, nestas palavras:
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 
(...)
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei. 
A edição da Medida Provisória nº 794, de 29 de dezembro de 1994, que dispunha sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas, veio atender ao comando constitucional. Desde então, sofreu reedições e remunerações sucessivamente, tendo sofrido poucas alterações ao texto legal, até a conversão na Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000.
A Lei nº 10.101/2000 dispõe, nestas palavras :
Art. 2º A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
I - comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;
II - convenção ou acordo coletivo.
§ 1º Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
§ 2º O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores.
(...)
Art. 3º (...)
§ 3º Todos os pagamentos efetuados em decorrência de planos de participação nos lucros ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderão ser compensados com as obrigações decorrentes de acordos ou convenções coletivas de trabalho atinentes à participação nos lucros ou resultados.
(...)
Passemos, então a analisar os pontos que fundamentaram o lançamento.
DA FORMALIZAÇÃO DO ACORDO PARA PAGAMENTO DE PLR
Quanto a este ponto, assim, argumentou o recorrente: �Argumenta que a primeira observação a ser feita acerca das exigências legais diz respeito à formalidade a que está sujeito o instrumento. No caso, o instrumento utilizado foi a convenção coletiva. A outra formalidade, prevista no § 2° do artigo 2° da Lei, nem deveria ser objeto de análise, na medida em que o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Belo Horizonte é signatário da convenção coletiva, o que significa dizer que uma das vias do instrumento ficou em seu poder.�
Contudo, suas alegações não merecem prosperar. Basta-nos ler a totalidade do relatório fiscal, para identificar que o auditornão desconsiderou a Convenção coletiva, como meio hábil para formalizar o pagamento de PLR de acordo com a lei 10.101. Porém, como entendeu a autoridade fiscal, que na Convenção não foram descritas as metas e critérios para aferição, capazes de mensurar a participação dos trabalhadores, intimou a empresa a apresentar outro documento hábil a complementar os requisitos descritos na lei. Para esse outro documentos, no termo de intimação, é que a autoridade fiscal, requereu as atas de participação do sindicato, e o consequente arquivamento do acordo no sindicato. Assim, estes fatos não foram os que embasaram o lançamento, até porque a empresa não apresentou qualquer outro documento relacionado ao pagamento de PLR.
Apenas para ilustrar, retrato trecho do referido relatório fiscal:
7.1.6- Relativamente à negociação contemplando o Regulamento da Participação nos Lucros ou Resultados - PLR, a empresa apresentou as convenções coletivas de trabalho sobre participação do empregados nos lucros ou resultados firmados em nível nacional e estadual, tendo como signatários diversos sindicatos, federações e confederações representativos da categoria (de empregados e empregadores).
7.1.7- Da análise do contido no documento especifico que tratou do assunto, denominado de "Convenção Coletiva de Trabalho sobre Participação dos Empregados nos Lucros e Resultados dos Bancos em 2005 e 2006" e demais elementos verificados por esta auditoria, verifica-se a ausência das condições estabelecidas pela Lei n° 10.101, de 19 de dezembro de 2000, que regula a matéria, representando, na verdade, um complemento salarial disfarçado.(...)
7.1.9- Esta garantia minima, sem qualquer plano de metas e resultados estabelecido, bem como a ausência de definição de objetivos a serem atingidos, é comandada nas folhas de pagamento sob a rubrica código 04100 - PARTIC. LUCROS/RESULTADOS.
7.1.10- Da leitura das Convenções Coletivas apresentadas, restou claro que o critério para pagamento da Participação nos Resultados é subjetivo, sem plano de metas a ser cumpridas, independe do esforço pessoal do empregado.
7.1.11- Tal situação colide frontalmente com a disposição da Lei n° 10.101/2000, que em seu artigo 2o, § único, determina que, dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição do que for acordado.
7.1.12- Dessa forma, considerando a insipiência dos instrumentos apresentados e aventando a possibilidade de ter sido feita a opção por outro procedimento preconizado na Lei n° 10.101/2000 e mais, sendo de suma importância para o desenvolvimento da Auditoria Fiscal, através do Termo de Intimação Fiscal n° 05 de 01/06/2010, a empresa foi intimada a prestar à Fiscalização as informações ou esclarecimentos necessários conforme a seguir:
7.1.12.1- Informações detalhadas acerca do regulamento, de forma a demonstrar as regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão dos acordos.
7.1.12.2- Comprovar a formação e composição das comissões escolhidas pelas partes, integradas, � também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria, com abrangência dos trabalhadores lotados em todas as Unidades da empresa no território nacional, relativamente a todo o período fiscalizado.
7.1.12.3- Apresentar comprovação de que o instrumento de acordo celebrado através dessas comissões foi arquivado na respectiva entidade sindical dos trabalhadores, de forma a comprovar a efetiva participação do sindicato na negociação da PLR.
7.1.13- Em atendimento à intimação supra, a empresa não disponibilizou de nenhum outro documento para Fiscalização, podendo ser constatado que o pagamento da PLR é feito exclusivamente com base nas Convenções Coletivas de Trabalho.
DA ESTIPULAÇÃO DE METAS
Quanto a previsão em AC/CC, temos por entendido, que este é apenas um dos requisitos, sendo que não conseguiu o mesmo demonstrar que houve a estipulação de metas, claras e objetivas em relação aos empregados, nem tampouco apresentou a empresa outros documento hábil a determinação das metas e dos critérios para aferição da participação de cada empregado no capital da empresa.
Ainda conforme descrito no relatório fiscal, justifica-se o lançamento de contribuições previdenciárias sobre os pagamentos feitos à título de participação nos lucros pelo fato de que inexistiam estipulação de metas claras e objetivas, destacando os instrumentos o pagamento de um percentual de acordo com o lucro da empresa, desde que para tanto o empregado estivesse trabalhando em um determinado período. Ou seja, não identifica-se a estipulação na convenção ou em qualquer outro instrumento de quais as metas individuais ou mesmo coletivas que os empregados deverão alcançar, nem tampouco, colacionou aos autos outro instrumento que estabelece as referidas metas, ou mesmo a maneira como se aferiu os valores pagos à titulo de PLR.
Assim, transcreveu a autoridade fiscal:
7.1.8- Nas Convenções Coletivas, ao tratar da participação dos empregados nos lucros e resultados, limitam-se a declarar, para os exercícios de 2005 e 2006, de forma repetitiva, conforme se verifica do contido no firmado em 2005, como segue:
- Convenção Coletiva de Trabalho que estabelece a participação dos empregados nos lucros ou resultados dos bancos em 2005, homologada em 17 de outubro de 2005:
"CLÁUSULA PRIMEIRA PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS (P.L.R)
Ao empregado admitido até 31.12.2004, em efetivo exercício em 31.12.2005, convenciona-se o pagamento, pelo banco, até 03.03.2006, de 80% (oitenta por cento) sobre o salário base mais verbas fixas de natureza salarial, reajustadas em setembro/2005, acrescido do valor fixo de R$800,00 (oitocentos reais), limitado ao valor de R$ 5.310,00 (cinco mil, trezentos e dez reais).
PARÁGRAFO PRIMEIRO 0 percentual, o valor fixo e o limite máximo convencionado no caput desta Cláusula, a titulo de Participação nos Lucros ou Resultados, observarão em face do exercício de 2005, como teto, o percentual de 15%(quinze por cento) e, como mínimo, o percentual de 5% (cinco por cento) do lucro liquido do banco. Quando o total de Participação nos Lucros ou Resultados calculado pela regra básica do caput desta Cláusula for inferior a 5% (cinco por cento) do lucro liquido do banco, no exercício de 2005, o valor individual deverá ser majorado até alcançar 2 (dois) s alários do empregado e limitado ao valor de R$ 10.620,00 (dez mil, seiscentos e vinte reais), ou até que o total da Participação nos Lucros e Resultados atinja 5% (cinco por cento) do lucro liquido o que ocorrer primeiro.
PARÁGRAFO SEGUNDO No pagamento da Participação nos Lucros ou Resultados o banco poderá compensar os valores já pagos ou que vierem a ser pagos, a esse titulo, referentes ao exercício de 2005".
- Convenção Coletiva de Trabalho que estabelece a participação dos empregados nos lucros ou resultados dos bancos em 2006, homologada em 18 de outubro de 2006:
"CLÁUSULA PRIMEIRA PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS (P.L.R)
Ao empregado admitido até 31.12.2005, em efetivo exercício em 31.12.2006, convenciona-se o pagamento, pelo banco, até 03.03.2007, de 80% (oitenta por cento) sobre o salário base mais verbas fixas de natureza salarial, reajustadas em setembro/2006, acrescido do valor fixo de R$828,00 (oitocentos e vinte e oito reais), limitado ao valor de R$ 5.496,00 (cinco mil,quatrocentos e noventa e seis reais).
PARÁGRAFO PRIMEIRO 0 percentual, o valor fixo e o limite máximo convencionado no capuz' desta Cláusula, a titulo de Participação nos Lucros ou Resultados, obsenurcio em face do exercício de 2006, como teto, o percentual de 15%(quinze por cento) e, como mínimo, o percentual de 5% (cinco por cento) do lucro liquido do banco. Quando o total de Participação nos Lucros ou Resultados calculado pela regra básica do caput desta Cláusula for inferior a 5% (cinco por cento) do lucro liquido do banco, no exercício de 2006, o valor individual deverá ser majorado até alcançar 2 (dois) salários do empregado e limitado ao valor de R$ 10.992,00 (dez mil, novecentos e noventa e dois reais), ou até que o total da Participação nos Lucros e Resultados atinja 5% (cinco por cento) do lucro liquido o que ocorrer primeiro.
PARÁGRAFO SEGUNDO No pagamento da Participação nos Lucros ou Resultados o banco poderá compensar os valores já pagos ou que vierem a ser pagos, a esse titulo, referentes ao exercício de 2006".
(...) 
7.1.14- As Convenções Coletivas (firmados em texto único para a categoria) prevêem uma "garantia de participação minima", que representa uma quantia certa a ser recebida pelos empregado, independentemente de qualquer meta ou resultado, con c-severdadira gratificação semestral ajustada, sem nenhum caráter de "participação nos lucros ou resultados", desvirtuando completamente o disposto no art. 3° caput da lei que rege a matéria, quando_ assevera que a participação de que trata o art. 2° não substitui ou complementa a remuneração devida . a..qualquer�Ue7 empregado: - ' 7.1.15- Do exposto, extrai-se de forma inequívoca a convicção de que não houve o estabelecimento de qualquer programa de metas e resultados a serem cumpridos, de maneira a justificar o pagamento da PLR em todo o período fiscalizado, relativamente aos valores pagos com base nas Convenções Coletivas de Trabalho, bem como não se evidenciou a forrnação_da2lcomissão_preconizada_no inciso I do artigo 2° da Lei 10.101/2000.
No seu recurso o recorrente argumenta que as convenções descrevem regras claras e objetivas, senão vejamos:
Prossegue sua argumentação fazendo a seguinte análise acerca das disposições das convenções coletivas analisadas, frente aos requisitos do § 1° do artigo 2° da Lei 10.101/2000:
� regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação: diz que estão previstas nas cláusulas primeira das convenções, não dando margem a subjetividade. Garantiu-se a cada empregado admitido até 31/12/2004, em efetivo exercício em 31/12/2005, ou admitido até 31/12/2005, em efetivo exercício em 31/12/2006, conforme o caso, 80% sobre o salário -base mais verbas fixas de natureza salarial reajustadas em setembro de 2005 e 2006 ( conforme o caso), limitado a R$5.310,00 e R$5.496,00, respectivamente. Além desses parâmetros, estabeleceu-se, também, condições relacionadas com percentuais sobre os lucros dos Bancos sujeitos convenção, o que vale dizer que restaram fixadas metas a serem alcançadas, não por um dado empregado, mas por todos;
Quanto a este ponto não entendo que existam metas claras e objetivas especificas em relação a cada empregado, mas como um todo. O grande objetivo da participação nos lucros é incentivar o empregado a participar do capital da empresa, de forma a vislumbrar que o seu engajamento, gerando o incremento da lucratividade da empresa, lhe trará frutos na forma de participação nos lucros e resultados da empresa. Apenas, para melhor esclarecer, poderíamos assim, imaginar. O que esses empregados teriam que fazer para ter direito a dita parcela de PLR? Pela leitura dos dispositivos da Convenção Coletiva, simplemente �trabalhar�, já que o referido acordo, não traz em seu bojo, qualquer tipo de meta associado ao desempenho do trabalhador. A obtenção de lucro por parte da empresa, não podemos afirmar que o incremento da lucratividade de um banco, esteja relacionado unicamente ao bom desempenho de seus profissionais, apesar de ser este um dos elementos que podem incrementar o crescimento organizacional. Existem fatos externos, como o próprio aumento da renda da população, desenvolvimento da economia etc. Dessa forma, entendo que para que possamos atrelar o pagamento de PLR ao engajamento de um empregado, nos instrumentos que preveem o pagamento, devem ser colocados metas a serem alcançadas. Só assim, poderemos relacionar o �quantum� do trabalho de cada empregado, representará no crescimento da empresa.
Da mesma, forma, no presente caso, não identifiquei, a definição dos critérios a serem utilizados para aferição do resultados. Ora, simplesmente alegar o recorrente que os balanços eram publicados tendo os empregados acesso a informação, simplesmente demonstra que a empresa, não definiu previamente esses critérios, tendo estabelecido na verdade um valor fixo e varável, atrelado ao lucro do banco. Não entendo, que a preocupação do legislador em descrever na lei 10.101, os critérios, requisitos, até mesmo exemplificando formas de mensuração e especificação de regras claras e objetivas, seja suplantado com a publicação do balanço do banco nos meios de comunicação. Dessa forma, também quanto a este ponto entendo que razão não assiste ao recorrente.
Vejamos o que diz o art. 2º, § 1º da lei 10.101/2000: 
§ 1º Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
Assim, conforme transcrito acima, �dos instrumentos DEVERÃO constar regras claras e objetivas quanto a fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas (...). Entendo que a expressão �podendo�, descrita no final do dispositivo legal, visou apenas indicar os incisos I e II, como exemplos, mas de forma alguma, afastou o estabelecimento de critérios. Se assim, não fosse, poder-se-ia vislumbrar que o trabalho exaustivo do empregado durante todo um ano, com a promessa por parte do empregador de uma futura participação nos lucros, resultasse no incremento ínfimo em sua remuneração. Ou seja, para que possa sentir-se estimulado o empregado, tem que ter a mínima noção do quanto esse seu empenho, trar-lhe-á de resultados.
Os pagamentos referentes à Participação nos Lucros pela recorrente sofrem incidência de contribuição previdenciária, haja vista no período em que foram efetuados terem sido realizadas em desacordo com a totalidade das regras previstas na legislação específica.
PAGAMENTO AOS LEILOEIROS
Com relação ao lançamento de contribuições sobre a remuneração direcionada aos leiloeiros não há como atribuir razão ao recorrente. Observems os argumentos, por ele descritos em seu recurso:
Relativamente a remunerações pagas a leiloeiros Inicialmente diz que o autuado reconhece que os recolhimentos feitos ao longo dos anos não obedeceram, de forma estrita, as respectivas competências, mas se ampliados os períodos fiscalizados, nada restaria a recolher a titulo de valores principais.
Diz que todo o relacionamento com os leiloeiros e cumprimento das obrigações tributárias (principais e acessórias) foram e são feitos pela Fiducial Consultoria & Serviços Ltda (CNPJ 03.023.120/0001-00), que desempenha o papel de agente executor, nas execuções extrajudiciais promovidas pela Caixa Econômica Federal, nos termos do inciso 11 do art. 3° e arts. 31 a 38 do Decreto-Lei n° 70, de 21/11/1966, figurando o Banco Bonsucesso S.A como agente fiduciário. Assim, perante a CEF, contratado é o Banco, ora impugnante, executor direto do leilão é a Fiducial, por intermédio de quem os leiloeiros prestam seus serviços profissionais. A CEF remunera o Banco, que remunera a Fiducial, que paga a remuneração dos corretores, mas por conta do Banco. Além da remuneração devida ao Banco, a CEF lhe ressarce de todas as despesas com os leilões, ai incluídas as relacionadas com publicações de editais e honorários dos leiloeiros.
Prossegue argumentando que, para iniciar o processo de reembolso das despesas com os corretores, a CEF exige do Banco o prévio recolhimento dos 11% pertinentes a parte dos corretores, o que é feito pela Fiducial, mas com o CNPJ do Banco, ficando os 22,5% a cargo deste para o mês de competência em que ocorrer o pagamento de sua remuneração. Ou seja, via de regra os 11% sobre uma dada remuneração de corretor recolhida muito antes dos 22,5% devidos pelo Banco, também recolhidos pela Fiducial.
Alega que, na medida em que o auditor apontou insuficiências de recolhimentos no ano-calendário de 2006, é certo que os excessos de recolhimentos em outros períodos (anteriores e posteriores), uma vez que o referido sistema é utilizado desde agosto de 1999, quando o autuado passou a atuar como agente fiduciário, com a colaboração da Fiducial (agente executora).
Diz que, por tal razão, promoverá um demonstrativo do qual emergirá a ausência de diferenças nos valores nominais das contribuições, nos diversos anos-calendários.
Aliás, ditas alegações já foram apreciadas pelo julgador de primeira instância, não tendo o recorrente apresentado qualquer outro argumento capaz de alterar aquele julgamento, mesmo tendo descrito em seu recurso que apresentaria demonstrativos dos recolhimentos extemporâneos, nada foi colacionado aos autos capaz efetivamente de demonstrar os efetivos recolhimentos, relacionados a cada fato gerador na sua devida competência. Assim, manifestou-se a autoridade julgadora:
Assim,, a regra para recolhimento das contribuições previdenciárias é clara e e, portanto, as contribuições deveriam ter sido recolhidas em relação às competências as quais se referiam.
Se a empresa usou sistemática diferente para recolhimento das contribuições que, conforme alegado, resultaria na ausência de diferenças quanto aos valores principais, esta não trouxe aos autos quaisquer documentos que pudessem fazer prova de suas alegações, na forma do que determina o art. 16, III do Decreto 70.235/72 (�)
Quanto aos documentos juntados {as fls. 413/523; e 563, ou seja, cópias das GPS relativas a contribuições recolhidas sobre valores pagos a leiloeiros, no período de 01/2006 a 12/2006. Ressaltamos que tratam-se de documentos já juntados aos autos pelo auditor fiscal, às fls. 152/281, e por ele já considerados e deduzidos dos valores apurados, conforme demonstrado nas planilhas de fl. 47/52 (...)
Dessa forma, entendo correto o posicionamento adotado pelo julgador de primeira instância não havendo qualquer reparo a ser feito naquela decisão.
DOS PAGAMENTOS A PESSOAS JURÍDICAS
Quanto a este último fato gerador, poucos foram os levantamentos mantidos pelo julgador a quo, tendo em vista a demonstração, pelo recorrente, de que se tratavam na verdade de pagamento a pessoas jurídicas, cujo histórico contábil, ensejou, incialmente, o entendimento de tratar-se de pessoas físicas prestando serviços na condição de contribuintes individuais.
Contudo, quanto a este ponto, elaborou o julgador uma planilha, justamente demonstrando, para quais fatos geradores, entendeu restar comprovado a prestação de serviços como PJ.
Vejamos, o que trouxe o recorrente em seu recurso: �Em relação a esta matéria, a turma julgadora deu provimento em parte à impugnação, para excluir da taxação as remunerações pagas mediante notas fiscais dos prestadores de serviços, mantendo as que foram representadas por recibos, mesmo tendo sido firmados por pessoas jurídicas. Com todas as vênias, não sustenta a decisão em causa. Com efeito, a questão relacionada a emissão de notas fiscais de serviços diz respeito a legislação de cada Município e o seu descumprimento enseja penalização naquele âmbito.(...) No caso, nenhum dos órgãos (fiscalização ou DRJ) pôs em dúvida a efetiva prestação dos serviços. Não admitiram a dedutibilidade apenas em razão do documento emitido pelo prestador. Destarte, deverá o órgão de segundo grau reformar a decisão, excluindo da glosa também os valores constantes da coluna �base de cálculo mantida�, do quadro de fls. 645, no importe total de R$ 66.864,91.
Bom, quanto a este ponto, embora, concorde com o auditor que a empresa é obrigada a manter escrituração contábil regular, temos que identificar que no contratante dos serviços é possível identificar que os serviços foram prestados por PJ, tendo o auditor inclusive descrito no acordão ora recorrido, que os recibos foram emitidos pelo CNPJ 03.431.585/0001-92. Dessa forma, devemos identificar a efetiva ocorrência do fato gerador em relação ao pagamento realizado. O auditor, em momento algum, demonstra tratar-se de documento fraudulento, ou contabilizado com pagamento a pessoa física. Entendo que trata-se de descumprimento de obrigação acessória, por parte da prestadora de serviços, passível, inclusive de autuação pelo órgão responsável. Dessa forma, devem ser também excluídos do lançamento os pagamentos as PJ: Álvaro Loureiro Junior e Advogados (03.431.585/0001-92); Sâmia Santos e Associados (05.042.660;0001-59); Farah Gomes e silva Adv. Associados (01.488.278/0001-12) e Da corte emplacamentos (71.087.571/0001-53).
Para os demais fatos geradores, conforme descrito pelo autoridade julgadora, houve o pagamento, indicando como beneficiário PF, ou mesmo não conseguiu o recorrente demonstrar o pagamento a PJ. Note-se que no recurso, não houve argumentação expressa, u apresentação de qualquer novo documento) em relação aos demais fatos geradores mantidos.
Por todo o exposto o lançamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo ser mantido nos termos acima especificados haja vista que os argumentos apontados pelo recorrente são incapazes de refutar em sua totalidade a presente autuação. 
CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para no mérito DAR PROVIMENTO PARCIAL, para excluir o LEVANTAMENTO CV � CARACTERIZAÇÃO DE VÍNCULO, bem como do levantamento CA � CONTRIBUIÇÃO AUTÔNOMOS, excluir os seguintes lançamentos: Álvaro Loureiro Junior e Advogados (03.431.585/0001-92); Sâmia Santos e Associados (05.042.660;0001-59); Farah Gomes e silva Adv. Associados (01.488.278/0001-12) e Da corte emplacamentos (71.087.571/0001-53); mantendo o restante do lançamento.
É como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.

 Conselheiro Igor Araújo Soares, Redator Designado
Em que pesem os valiosos fundamentos de decidir adotados pela Em. Relatora, ouso deles divergir nos pontos a seguir elencados.
Do levantamento CV e CV1 - Estagiários
Inicialmente há de se pontuar que concordo com a Ilustre relatora no que se refere à necessidade de reconhecimento da impossibilidade de manutenção do lançamento dos levantamentos CV e CV1 (estágiarios). Todavia, quanto ao assunto, divirjo apenas quanto à natureza do vício ocorrido no lançamento por ela reconhecido como de caráter formal.
Do levantamento CV e CV1 - Estagiários
Inicialmente há de se pontuar que concordo com a Ilustre relatora no que se refere à necessidade de reconhecimento da impossibilidade de manutenção do lançamento dos levantamentos CV e CV1 (estágiarios). Todavia, quanto ao assunto, divirjo apenas quanto à conclusão dos demais pares no que se refere à natureza do vício ocorrido no lançamento, apontado pela ilustre relatora como formal.
Relativamente ao efeito prático de se declarar a nulidade do lançamento por vício formal ou material. No primeiro caso, o prazo decadencial é restabelecido, passando a ser contado a partir da data da decisão definitiva que declarou a nulidade por vício formal do lançamento. É o que se extrai do artigo 173, inciso II, do CTN. 
Por outro lado, tratando-se de vício material, o prazo decadencial continua a ser contado da ocorrência do fato gerador do tributo, no caso do artigo 150, § 4º, do CTN, ou do 1º dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, tratando-se dos artigos 173 do CTN. Ou melhor, poderá o Fisco promover novo lançamento, corrigindo o vício material incorrido, conquanto que dentro do prazo decadencial acima estipulado.
Retornando à diferenciação das conclusões de julgamento, já o provimento ao recurso (improcedência da autuação), implica inferir que, diante dos elementos de provas e razões ofertados pela autoridade lançadora, chegou-se à conclusão da inexistência do fato gerador do tributo exigido. 
No caso dos autos, como bem apontou a eminente relatora, observamos que o maior argumento trazido pelo auditor é o fato de que na unidade (filial) concedente do estágio não existiam empregados, mas tão somente um coordenador. Isso demonstra efetivamente, como trazido pelo auditor, uma possível irregularidade, capaz inclusive, de descaracterizar a prestação de serviços como estagiário.
Todavia, conforme se verifica do relatório fiscal da infração, o fiscal não apontou pela existência cumulativa dos requisitos da relação de emprego no caso, justificando a tempo e modo a presença daquilo o que disposto no art. 3o da CLT ou mesmo ausência de documentação relativa ao compromisso de estágio. 
A justificar o lançamento o auditor simplesmente entendeu que a ausência de outros empregados na filial seria motivo apto a justificar a imposição fiscal, sob o argumento de que tais estagiários, em verdade, seria efetivos empregados, sem mesmo ter se debruçado na necessidade de demonstração da efetiva relação de emprego (vínculo laboral), o que a meu ver macula a substância do próprio lançamento.
Ou seja, adentrando-se ao mérito da questão, o lançamento efetuado não deve prosperar, uma vez que não restou comprovado ter mesmo ocorrido o fato gerador, o que impede o Fisco de promover novo lançamento a partir dos mesmos fatos.
A rigor, a linha entre a nulidade por vício material e/ou a improcedência do feito é muito tênue, fazendo com que em inúmeras oportunidades haja uma certa dúvida em relação à qual resultado seria mais adequado.
Entrementes, como o efeito prático é basicamente o mesmo, inexistem maiores celeumas quanto ao tema, ao contrário do que se vislumbra com a nulidade por vício formal, onde todo o procedimento a ser seguido pela autoridade fiscal passa a ser conduzido de maneira totalmente diferente.
Em se tratando de caso no qual ocorre a violação ao art. 142 do CTN, sobretudo especificamente por sequer ter sido caracterizado o próprio fato gerador da exação lançada, o lançamento é improcedente.
Do levantamento PL � Participação nos Lucros
Quanto ao presente tópico do lançamento, conforme muito bem relatado, os pagamentos da PLR vieram a ser desconsiderados em virtude de que a fiscalização apurou o descumprimento ao art.2o da Lei 10.101/00, sob o fundamento de que a convenção coletiva que subsidiou o pagamento da PLR não possuía regras claras e objetivas, bem como a adoção de metas a serem cumpridas para que os beneficiários do programa fizessem jus ao recebimento dos respectivos parcelamentos.
Sobre o assunto transcrevo, a seguir, as cláusulas do acordo que justificaram o pagamento:
- Convenção Coletiva de Trabalho que estabelece a participação dos empregados nos lucros ou resultados dos bancos em 2005, homologada em 17 de outubro de 2005:
"CLÁUSULA PRIMEIRA PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS (P.L.R)
Ao empregado admitido até 31.12.2004, em efetivo exercício em 31.12.2005, convenciona-se o pagamento, pelo banco, até 03.03.2006, de 80% (oitenta por cento) sobre o salário base mais verbas fixas de natureza salarial, reajustadas em setembro/2005, acrescido do valor fixo de R$800,00 (oitocentos reais), limitado ao valor de R$ 5.310,00 (cinco mil, trezentos e dez reais).
PARÁGRAFO PRIMEIRO 0 percentual, o valor fixo e o limite máximo convencionado no caput desta Cláusula, a titulo de Participação nos Lucros ou Resultados, observarão em face do exercício de 2005, como teto, o percentual de 15%(quinze por cento) e, como mínimo, o percentual de 5% (cinco por cento) do lucro liquido do banco. Quando o total de Participação nos Lucros ou Resultados calculado pela regra básica do caput desta Cláusula for inferior a 5% (cinco por cento) do lucro liquido do banco, no exercício de 2005, o valor individual deverá ser majorado até alcançar 2 (dois) s alários do empregado e limitado ao valor de R$ 10.620,00 (dez mil, seiscentos e vinte reais), ou até que o total da Participação nos Lucros e Resultados atinja 5% (cinco por cento) do lucro liquido o que ocorrer primeiro.
PARÁGRAFO SEGUNDO No pagamento da Participação nos Lucros ou Resultados o banco poderá compensar os valores já pagos ou que vierem a ser pagos, a esse titulo, referentes ao exercício de 2005".
- Convenção Coletiva de Trabalho que estabelece a participação dos empregados nos lucros ou resultados dos bancos em 2006, homologada em 18 de outubro de 2006:
"CLÁUSULA PRIMEIRA PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS (P.L.R)
Ao empregado admitido até 31.12.2005, em efetivo exercício em 31.12.2006, convenciona-se o pagamento, pelo banco, até 03.03.2007, de 80% (oitenta por cento) sobre o salário base mais verbas fixas de natureza salarial, reajustadas em setembro/2006, acrescido do valor fixo de R$828,00 (oitocentos e vinte e oito reais), limitado ao valor de R$ 5.496,00 (cinco mil,quatrocentos e noventa e seis reais).
PARÁGRAFO PRIMEIRO 0 percentual, o valor fixo e o limite máximo convencionado no capuz' desta Cláusula, a titulo de Participação nos Lucros ou Resultados, obsenurcio em face do exercício de 2006, como teto, o percentual de 15%(quinze por cento) e, como mínimo, o percentual de 5% (cinco por cento) do lucro liquido do banco. Quando o total de Participação nos Lucros ou Resultados calculado pela regra básica do caput desta Cláusula for inferior a 5% (cinco por cento) do lucro liquido do banco, no exercício de 2006, o valor individual deverá ser majorado até alcançar 2 (dois) salários do empregado e limitado ao valor de R$ 10.992,00 (dez mil, novecentos e noventa e dois reais), ou até que o total da Participação nos Lucros e Resultados atinja 5% (cinco por cento) do lucro liquido o que ocorrer primeiro.
PARÁGRAFO SEGUNDO No pagamento da Participação nos Lucros ou Resultados o banco poderá compensar os valores já pagos ou que vierem a ser pagos, a esse titulo, referentes ao exercício de 2006".
Em que pesem o entendimento adotado pela fiscalização, diante da natureza das imputações de descumprimento imputadas à recorrente, não vejo como possível outra conclusão, senão delas discordar.
Da análise das cláusulas supra, verifico que o acordo estipula como meta a ser atingida pelos funcionários da recorrente a existência de lucro líquido na contabillidade da recorrente, de modo que os valores da PLR serão distribuídos diante da alcance de tal objetivo, ponto que a meu ver já possui o condão de afastar a alegação de irregularidade apontada pela fiscalização.
Ademais, o acordo prevê um teto máximo e mínimo para a distribuição do percentual de 80% do valor de salário base acrescido das demais verbas de natureza salarial, fixado pelas partes como valor da PLR a ser recebido por cada um dos empregados, quando adotaram como parâmetros os percentuais de 15% e 05% do lucro líquido, respectivamente.
Não cabe ao julgador administrativo, ou mesmo ao próprio fiscal autuante emitirem juízo de valor sobre as regras adotadas pelas partes ao pagamento da Participação nos Lucros e resultados, mas apenas verificar se no bojo do acordo firmado, tais regras possuem a natureza objetiva o suficiente a permitir que ambas possam fazer valer os termos do acordo, estando o mesmo vinculado a uma meta a ser atingida.
E no caso em concreto, tenho para mim, que as regras adotadas, em contrasenso ao que apurou a fiscalização, possuem cara´ter objetivo o suficiente a atender tal finalidade, de modo que entendo que as mesmas não caracterizam um acordo que possua natureza subjetiva., mas, pelo contrário, uma natureza objetiva, de modo a tender os ditames do art. 2o da Lei 10.101/00.
Ante todo o exposto, pedindo vênias a nobre relatora, voto no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso, para (i) julgar como improcedente o lançamento das rubricas CV e CV1 (estagiários) para excluía-las do lançamento, bem como para (ii) excluir do lançamento a rubrica PL (participação nos lucros e resultados).
É como voto.

Igor Araújo Soares.
 



seu bojo regras claras e objetivas, em conformidade com o que dispde o art.
2° da Lei 10.101/00, ndo devem incidir, in casu, as contribui¢des
previdencidarias.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, ic¢latados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, por maioria de votos: a) dar
provimento parcial para excluir do langamento os levantamentos CV e CV1 (estagiarios),
vencidos o Consclheiro Kleber Ferreira Araujo que excluia por vicio material e a Conselheira
Elaine Cristina Monteiro E Silva Vieira (relatora) que excluia por vicio formal; b) dar
proviinento parcial para excluir o levantamento PL (participacdo dos lucros), vencida a
Conselheira Elaine Cristina Monteiro E Silva Vieira (relatora) que negava provimento. II) Por
unanimidade de voto: a) negar provimento ao recurso em relagao ao levantamento CL e CL1
(leiloeiros); b) dar provimento parcial para excluir do levantamento CA e CAl
(CONTRIBUICAO AUTONOMOS), os seguintes lancamentos: Alvaro Loureiro Junior e
Advogados (03.431.585/0001-92); Samia Santos e Associados (05.042.660;0001-59); Farah
Gomes e silva Adv. Associados (01.488.278/0001-12) e da corte emplacamentos
(71.087.571/0001-53). Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Igor Aratjo
Soares.Ausente justificadamente o conselheiro Elias Sampaio Freire.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Presidente e Relatora

Igor Aratjo Soares — Redator Designado

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Aratjo, Igor Aratjo Soares, Carolina Wanderley
Landim e Ricardo Henrique Magalhaes de Oliveira.
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Acordao n.° 2401-003.043 FlL. 671

Relatorio

O presente Auto de Infragdo de Obrigacdo Principal, lavrada sob o n.
37.246.167-0, em desfavor da recorrente, tem por objeto as contribui¢des sociais destinadas ao
custeic da Seguridade Social, parcela a cargo da empresa, incluindo as destinadas ao
financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade
lahorativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho, levantadas sobre os valores pagos aq
segurados empregados e contribuintes individuais ndo declarados em GFIP, tendo sido
realizada Representagdo Fiscal para Fins Penais, pela configuracdo em tese de crime de
Sonegacao Fiscal.

Conforme descrito no relatério fiscal, fl. 23, o langamento compreende
competéncias entre o periodo de 01/2006 a 12/2006 e refere-se aos seguintes fatos geradores:

Valores pagos a segurados empregados, lancados em Folha de
Pagamento, a titulo de Participagdo nos Lucros, sob o codigo:
04100 - PARTIC. LUCROS/RESULTADOS, no periodo de
03/2006 e 10/2006, ndo considerados pela empresa como
parcela de incidéncia de contribui¢do para a Seguridade Social;

06.2- Valores pagos a titulo de Bolsa Auxilio Estdagio, concedidos
aos prestadores de servicos caracterizados como segurados
empregados nas competéncias 01/2006 a 12/2006, ndo
considerados pela empresa como parcela de incidéncia de
contribui¢do para Seguridade Social;

6.3- Valores pagos a segurados contribuintes individuais ndo
lancados em Folha de Pagamento, por servigos prestados por
pessoas fisicas, no periodo de 01/2006 a 12/2006, ndo
considerados pela empresa como parcela de incidéncia de
contribui¢do para Seguridade Social.

Assim, esclareceu a autoridade fiscal sinteticamente, os motivos para apurar
como base de calculo os valores pagos a titulo de PLR:

7.1.14- As Convengoes Coletivas (firmados em texto unico para
a categoria) prevéem uma "garantia de participagdo minima",
que representa uma quantia certa a ser recebida pelos
empregado, independentemente de qualquer meta ou resultado,
configurando-se verdadeira gratificagdo semestral ajustada, sem
nenhum cardter de '"participa¢do nos lucros ou resultados”,
desvirtuando completamente 0 disposto no art. 3° caput da lei
que rege a matéria, quando assevera que a participacdo de que
trata o art. 2° ndo substitui ou complementa a remuneragdo
devida a qualquer empregado.

7.1.15- Do exposto, extrai-se de forma inequivoca a convic¢do
de que ndo houve o estabelecimento de qualquer programa de
metas e resultados a serem cumpridos, de maneira a justificar o
pagamento da PLR em todo o periodo fiscalizado, relativamente



aos valores pagos com base nas Convengoes Coletivas de
Trabalho, bem como ndo se evidenciou a

forrnagdo_dallcomissdo_preconizada_no inciso I do artigo 2°
da Lei 10.101/2000.

7.1.16- Sendo assim, os pagamentos efetuados pela empresa a
seus empregados, a titulo de "Participagdo nos Lucros", face a
auséncia de comprovagdo de programas de metas, resultados e
prazos pactuados previamente, da necessaria participa¢do da
entidade sindical da categoria, bem como da falta de
mecanismos de afericdo das informagoes pertinentes ao
acordado, ndo se enquadram no previsto no art. 214, § 9 0,
inciso X do Regulamento da Previdéncia Social - RPS,
aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999.

()

7.1.13- Em atendimento a intimag¢do supra, a empresa ndo
disponibilizou de nenhum outro documento para Fiscalizagado,
podendo ser constatado que o pagamento da PLR é feito
exclusivamente com base nas Convencoes Coletivas de Trabalho.

Ja com relagdo a caracterizagdo dos segurados estagiarios como segurados
empregados, trouxe a autoridade fiscal em seu relatdrio os seguintes fundamentos:

7.2.2- Para que se reconhega a relagdo regida pela Lei n° 6.494
de 07/12/77, texto atualizado pela Lei n°® 8.859, de 23/03/1994 ¢
pela Medida Provisoria n° 1.952-24, de 26/05/2000, DOU
28/05/2000— Ed. Extra) (Estdagio de Estudante) aléem do termo
de compromisso a que se refere o art. 2°, daquela Lei, necessario
é a prova de que as atividades desenvolvidas visavam a
complementagdo do ensino e aprendizagem, cujo planejamento,
execu¢do, acompanhamento e avaliagdo se davam na
conformidade com o curriculo, programa e calendadrios
escolares (§ 2° do Art. 1 0, da Lei n°® 6.494/77). Nao
comprovados pela empresa estes pressupostos, bem como
evidenciado que os trabalhos desenvolvidos eram equivalentes
aos prestados pelos empregados da empresa lotados na matriz
— CNPJ 71.027.866/0001-34, e, considerando ainda que, a filial
— CNPJ 71.027.866/0002-15 onde os segurados se encontram
lotados como estagiarios possui em seu quadro de empregados
no ¢ periodo ora auditado somente Alexandre Mendes de
Oliveira na fung¢do de Coordenador Operacional, coube a esta
fiscalizagdo a constatagdo que para o desenvolvimento de suas
atividades normais a empresa necessita da contratagdo de
prestadores de servigos com a caracterizada relagdo de
emprego, regida pela CLT. (...)

7.2.4- Os valores pagos a titulo de Estdagio, consignados em
Folha de Pagamento sob o codigo:

00650 — BOLSA AUX ESTAGIO estio sendo considerados -
como salario -de-contribuicdo (base de cdlculo), das
contribuicoes devidas a Seguridade Social, no presente
langamento, tendo em vista que foram pagos aos prestadores de
servigos, sem observdncia das condicoes estabelecidas pela Lei
0.494, de 07/12/1977, regulamentada pelo Decreto n°. 87.497,
de 18/08/1982 e.na redacdo da MP.2,164-41, de 24/08/2001 que
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dispoe sobre os servigos prestados a empresa pelo estudante
considerado estagiario.

Quanto a aplicacio da multa, conforme descrito no mesmo relatério,
procedeu a auvtoridade fiscal ao comparativo da multa mais benéfica, tendo por fim, concluido:
“ Nos anexos 05-A, 05-B e 05-C que apresentam a multa a ser aplicada de acordo com o item
8.1 e o quadre comparativo da aplica¢do das multas acima mencionadas, respectivamente,
estd demonstrado que a multa aplicada de oficio - 75% (setenta e cinco por cento) incidente
sobre o valor originario do débito é mais benéfica no presente Auto de Infracdo relativa As
‘ompeténcias Janeiro, Fevereiro, Abril, Julho a Setembro, Novembro a Dezembro/2006 e 13.°
Salario/2006.Importante, destacar que a lavratura do Al deu-se em 26/07/2010, tendo a
cientificagcdo ao sujeito passivo ocorrido no dia 30/06/2010.”

Destacou por fim o auditor, que estando caracterizada a sujei¢ao passiva
solidaria, nos termos dos dispositivos legais e declaracdo fornecida pelo sujeito passivo,
lavrou-se Termo de Sujeicdo Passiva, fl. 69, tornando-se parte integrante dos Autos de
Infracao.

Importante, destacar que a lavratura do Al deu-se em 26/07/2010, tendo a
cientificag@o ao sujeito passivo ocorrido no dia 30/06/2010.

Nao conformada com a notificagdo, foi apresentada defesa pela notificada,
fls. 352 a 357.

Foi exarada Decisdo de Primeira Instincia que confirmou a procedéncia
parcial do langamento, fl. 575 a 590, procedendo a retificagdo do langamento.

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2006 a 31/12/2006

PARTICIPACAO NOS  LUCROS. REQUISITOS
ESTABELECIDOS EM LEI

A participagdo nos lucros ou resultados da empresa,
quando paga ou creditada em desacordo com a lei
especifica, integra o saldrio de contribuigdo.

ESTAGIO. DESCARACTERIZACAO.

0 estagio somente serd valido caso atenda aos requisitos
formais e ,,, materiais que asseguram o cumprimento de
seus objetivos de natureza educacional complementar, sob
pena de se desqualificar a relagdo estabelecida para
simples contrato de emprego.

ALEGACOES NAO COMPROVADAS.

As alegagoes desprovidas de provas ndo produzem efeito
em sede de processo administrativo fiscal.

PAGAMENTOS EFETUADOS A PESSOA JURIDICA.



A nota fiscal é o documento habil para a comprovagdo da
prestagdo de um servigo ou venda de uma mercadoria, por
pessoas juridicas. .

Impugnacdo Procedente em Parte Crédito Tributario
Mantido em Parte

Nao concordando com a decisdo do orgdo previdencidrio, foi interposto

recurso pela notificada, conforme fls. 658 a 664. Em sintese, a recorrente alega:

1.

3.1.

3.2.

3.3.

3.4.

Quanto a incidéncia sobre os valores pagos a titulo de Participagdo nos Lucros
Transcrevendo o artigo 2°, incisos [ e I1, § 1°, T e I, e § 2°, da Lei 10.101/2000, diz que
ndo assiste razao a autoridade langadora e julgadora.

Argumenta que a primeira observacao a ser feita acerca das exigéncias legais diz respeito
a formalidade a que esta sujeito o instrumento. No caso, o instrumento utilizado foi a
convengao coletiva. A outra formalidade, prevista no § 2° do artigo 2° da Lei, nem
deveria ser objeto de andlise, na medida em que o Sindicato dos Empregados em
Estabelecimentos Bancarios de Belo Horizonte ¢ signatario da convengao coletiva, o que
significa dizer que uma das vias do instrumento ficou em seu poder.

Prossegue sua argumentacdo fazendo a seguinte andlise acerca das disposigdes das
convengdes coletivas analisadas, frente aos requisitos do § 1° do artigo 2° da Lei
10.101/2000:

* regras claras e objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da participagdo: diz
que estdo previstas nas clausulas primeira das conven¢des, ndo dando margem a
subjetividade. Garantiu-se a cada empregado admitido até 31/12/2004, em efetivo
exercicio em 31/12/2005, ou admitido até 31/12/2005, em efetivo exercicio em
31/12/2006, conforme o caso, 80% sobre o salario -base mais verbas fixas de natureza
salarial reajustadas em setembro de 2005 e 2006 ( conforme o caso), limitado a
R$5.310,00 ¢ R$5.496,00, respectivamente. Além desses parametros, estabeleceu-se,
também, condicdes relacionadas com percentuais sobre os lucros dos Bancos sujeitos
convencgdo, o que vale dizer que restaram fixadas metas a serem alcangadas, ndo por um
dado empregado, mas por todos;

» mecanismos de afericdo das informagdes pertinentes ao cumprimento do acordado:
estdo presentes nos percentuais estabelecidos nas convengdes coletivas, no salario de
cada empregado e na publicidade dada aos balangos, por for¢a de lei. Logo, todos os
empregados tiveram condic¢des de aferir a correcao dos valores de suas participacoes;

+ vigéncias das convencdes: foram fixadas em todos os instrumentos, fornecidos
fiscalizacdo e por ela utilizados em seu trabalho. Assim, a convenc¢do celebrada em
17/10/2005 vigorou especificamente para os lucros de 2005, a firmada em 18/10/2006
teve vigéncia de 01/09/2006 a 31/07/2007;

sindices de produtividade, qualidade, programas de metas e prazos, referidos nos incisos
Iell eno § 1° do artigo 2° da Lei 10.101/2000: a norma em causa nao impoe esses
parametros como clausulas obrigatorias, apenas faculta a sua utilizagdo. Tanto que
utiliza a dicgdo "podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e
condi¢des ". Logo, a auséncia de qualquer um deles nas convengdes nao pode ser
interpretada como nao satisfagdo aos requisitos da Lei. Uma faculdade (podendo) nao
pode se tornar obrigacdo, muito menos para efeitos tributarios.
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3.5.

10.

11.

Conclui que as parcelas pagas aos empregados niao se submetem A contribuicdo
previdencidria, na forma prevista no inciso X do artigo 9° do RPS aprovado pelo
Decreto 3.048/99.

Incidéncia sobre os valores pagos a titulo de Bolsa Auxilio Estagio Neste topico alega
que pelos anexos termos de "acordo de cooperagdo e compromisso de estagio" verifica-se
aue todos os requisitos legais se fizeram presentes no relacionamento do autuado com os
estagidrios listados pela fiscalizagdo: regular matricula em cursos vinculados ao ensino
publico e/ou particular, desempenho de trabalho profissionalizante, na medida em que se
assemelhavam aos desenvolvidos por empregados do estabelecimento matriz.

Argumenta que pior seria se a eles fossem confiadas tarefas de menor importancia,
distantes das que teriam que desenvolver, uma vez graduados.

Diz que as ilagdes tiradas pelo agente fiscal, para descaracterizar o estagio, sdo frutos de
meras presuncdes. Indaga como poderia ele, distante do local onde os estagios foram
realizados, € muitos anos apds, concluir que as atividades desenvolvidas pelos bolsistas
ndo satisfaziam o requisito da "complementag@o do ensino e aprendizagem"?

Também argumenta que nao foi detectado a ocorréncia de reclamacdes trabalhistas dos
estagiarios contra banco, sendo que a caracterizagdo so pode ser realizada pela justica do
trabalho ou no minimo auditor do trabalho.

Conclui que deve prevalecer o disposto no artigo 4° da Lei n° 6.494/77, que afasta a
relagdo de emprego entre a empresa e bolsista, ndo sendo devidas contribui¢des
previdencidrias sobre os valores das bolsas a eles concedidas.

Relativamente a remuneragdes pagas a leiloeiros Inicialmente diz que o autuado
reconhece que os recolhimentos feitos ao longo dos anos ndo obedeceram, de forma
estrita, as respectivas competéncias, mas se ampliados os periodos fiscalizados, nada
restaria a recolher a titulo de valores principais.

Diz que todo o relacionamento com os leiloeiros e cumprimento das obrigacdes
tributarias (principais e acessorias) foram e sdo feitos pela Fiducial Consultoria &
Servigos Ltda (CNPJ 03.023.120/0001-00), que desempenha o papel de agente executor,
nas execucdes extrajudiciais promovidas pela Caixa Econdmica Federal, nos termos do
inciso 11 do art. 3° e arts. 31 a 38 do Decreto-Lei n°® 70, de 21/11/1966, figurando o
Banco Bonsucesso S.A como agente fiducidrio. Assim, perante a CEF, contratado ¢ o
Banco, ora impugnante, executor direto do leildo ¢ a Fiducial, por intermédio de quem os
leiloeiros prestam seus servicos profissionais. A CEF remunera o Banco, que remunera a
Fiducial, que paga a remuneracdo dos corretores, mas por conta do Banco. Além da
remuneracdo devida ao Banco, a CEF lhe ressarce de todas as despesas com os leildes, ai
incluidas as relacionadas com publicagdes de editais e honorarios dos leiloeiros.

Prossegue argumentando que, para iniciar o processo de reembolso das despesas com os
corretores, a CEF exige do Banco o prévio recolhimento dos 11% pertinentes a parte dos
corretores, o que € feito pela Fiducial, mas com o CNPJ do Banco, ficando os 22,5% a
cargo deste para o més de competéncia em que ocorrer o pagamento de sua remuneragao.
Ou seja, via de regra os 11% sobre uma dada remuneracdo de corretor recolhida muito
antes dos 22,5% devidos pelo Banco, também recolhidos pela Fiducial.



12.

13.

14.

15.

16.

Alega que, na medida em que o auditor apontou insuficiéncias de recolhimentos no ano-
calendario de 2006, ¢ certo que os excessos de recolhimentos em outros periodos
(anteriores e posteriores), uma vez que o referido sistema ¢ utilizado desde agosto de
1999, quando o autuado passou a atuar como agente fiduciario, com a colaboracao da
Fiducial (agente executora).

Diz que, por tal razdo, promovera um demonstrativo do qual emergird a auséncia de
diferengas nos valores nominais das contribui¢des, nos diversos anos-calendarios.

Desde ja, juiita ¢s documentos relacionados com o periodo base de 2006.

Quanio & taxagdo de servicos prestados por pessoas fisicas, contribuintes individuais
(autdnomos). Neste topico, alega que os levantamentos pertinentes a esta parte do auto de
infragao foram realizados a partir dos langamentos contabeis feitos no livro Didrio do
impugnante € nao nos documentos que lhe deram suporte. Com isso inumeras distor¢des
ocorreram, provocadas por deficiéncias nos historicos de tais lancamentos e pelo
desinteresse do agente fiscal em obter esclarecimentos do pessoal que o assistiu em seu
trabalho. Dessa forma, ndo merece prosperar a decisdo, com efeito a questdo relacionada
a emissao de notas fiscas de servigos diz respeito a legislagao de cada Municipio e o seu
descumprimento enseja penalizacdo naquele ambito. Ndo pode priorizar a forma, em
detrimento da esséncia.

Finalmente requer que seja dado total provimento a impugnagdo, com o conseqiiente
cancelamento do Auto de Infracao.

.A Delegacia da Receita Federal do Brasil, encaminhou o processo a este

Conselho para julgamento.

E o relatério.
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Voto Vencido

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informagao a fl. 145 e
146. Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.

DO MERITO

Diversos foram os argumentos trazidos pelo recorrente, contudo, como o0s
fatos geradores sao diferentes, acredito ser mais didatico subdividi-los em topicos

) CARACTERIZACAO DO __VINCULO DE__EMPREGO _DOS
ESTAGIARIOS

Conforme descrito pela autoridade julgadora, o objeto do contrato de estagio
¢ o desenvolvimento de atividades vinculadas ao ensino realizado pelo estagiario. Todavia, ¢
plenamente possivel em descumpridas as regras da lei 11.180/2008, que alterou a lei 6404/77,
lei do estagio, formar-se o vinculo diretamente com a empresa concedente do estagio.

Entretanto, dita possibilidade, esta atrelada a efetiva demonstracdo nao
apenas do descumprimento da lei, como da presenca dos requisitos que caracterizam o vinculo
de emprego, quais sejam prestagao de servigos continuos, remunerados, pessoalidade e sob
subordinacao.

Assim, manifestou-se o auditor quanto a formagao do vinculo:

7.2.2- Para que se reconhega a relagdo regida pela Lei n° 6.494
de 07/12/77, texto atualizado pela Lei n°® 8.859, de 23/03/1994 ¢
pela Medida Provisoria n° 1.952-24, de 26/05/2000, DOU
28/05/2000— Ed. Extra) (Estagio de Estudante) aléem do termo
de compromisso a que se refere o art. 2°, daquela Lei, necessario
é a prova de que as atividades desenvolvidas visavam a
complementagdo do ensino e aprendizagem, cujo planejamento,
execu¢do, acompanhamento e avaliagdo se davam na
conformidade com o curriculo, programa e calendadrios
escolares (§ 2° do Art. 1 0, da Lei n°® 6.494/77). Nao
comprovados pela empresa estes pressupostos, bem como
evidenciado que os trabalhos desenvolvidos eram equivalentes
aos prestados pelos empregados da empresa lotados na matriz
— CNPJ 71.027.866/0001-34, e, considerando ainda que, a filial
— CNPJ 71.027.866/0002-15 onde os segurados se encontram
lotados como estagidarios possui em seu quadro de empregados
no * periodo ora auditado somente Alexandre Mendes de
Oliveira na fun¢do de Coordenador Operacional, coube a esta
fiscalizagdo a constatagdo que para o desenvolvimento de suas
atividades normais a empresa necessita da contratagdo de
prestadores de servicos com a caracterizada relagdo de
emprego, regida pela CLT. (...)



7.2.4- Os valores pagos a titulo de Estdagio, consignados em
Folha de Pagamento sob o codigo:

00650 — BOLSA AUX ESTAGIO estio sendo considerados -
como salario -de-contribuicdo (base de cdlculo), das
contribuicoes devidas a Seguridade Social, no presente
langamento, tendo em vista que foram pagos aos prestadores de
servigos, sem observdncia das condi¢coes estabelecidas pela Lei
6.494, de 07/12/1977, regulamentada pelo Decreto n°. 87.497,
de 18/08/1982 e na redagdo da MP 2.164-41, de 24/08/2001 que
dispoe sobre os servigos prestados a empresa pelo estudante
considerado estagidrio.

Observamos que o maior argumento trazido pelo auditor ¢ o fato de que na
unidade (filial) concedente do estagio nao existiam empregados (bancarios), mas tdo somente
um c¢oordenador. Isso demonstra efetivamente, como trazido pelo auditor, uma irregularidade,
capaz inclusive, de descaracterizar a prestacdo de servigos como estagiario.

Contudo, entendo que apenas esse elemento nao e suficiente para determinar
a formagdo do vinculo de emprego. Pela andlise do relatorio fiscal, seis sdo os estagiarios
descritos pelo auditor, mas, pelo relatério fiscal nao identifico para quais o contrato de estagio
encontra-se irregular. Quais desses exercerem as mesmas fun¢des dos bancarios, quais estavam
atuando de forma subordinada e quais os prestando servigos enquanto verdadeiros estagiarios,
desenvolvendo atividades relacionadas ao seu estudo. Mesmo que considerassemos, que um ou
outro encontrava-se prestando servi¢os na condi¢do de empregado, pelos pontos trazidos pelo
auditor ndo podemos inferir tal fato para todos.

Dessa forma, entendo que o langamento, quanto a este ponto, encontra-se
falho, posto ndo ter sido demonstrando pontualmente, como se dava a prestacdo de servigos, ou
quais as atividades desenvolvidas. Nao estou dizendo com isso, que toda a caracterizacao tenha
que ser individualizada, mas no presente caso (em se tratando de apenas 6 estagiarios), ndo
podemos afirmar, com os dados constantes do relatério que todos os contratos de estagio da
filial foram irregulares.

Esclareco, por fim, quanto a este ponto, que embora a autoridade julgadora
tenha descrito, de forma mais aprofundada as irregularidades, ndo podemos ter esses
fundamentos como emenda ao langamento. O julgador, ao apreciar os documentos
apresentados na defesa, enfrentou questdes ndo trazidas pelo auditor, como por exemplo a
existéncia ou ndo de contratos formais. Esses argumentos deveriam ter sido trazidos pelo
auditor, ndo pelo julgador, razdo porque deve ser excluido do langamento ditos fatos geradores
por vicio formal na constituicdo do lancamento.

QUANTO A NATUREZA DO ViCIO DESCRITO

E pertinente também destacar, que entendo que a nulidade que alcanca o
levantamento acima descrito ¢ formal, visto ndo ter o auditor formalizado da maneira devida o
langamento em relacdo aos levantamentos que envolveram a caracterizagdo dos estagiarios.

Nesse sentido, pode-se identificar que a nulidade ¢ aplicavel por ndo ter o
auditor fiscal discriminado de forma clara e precisa, os fatos geradores que ensejariam o
vinculo de emprego e por conseguinte a contribui¢ao devida.

Dessa forma, entendo que a falta da descricio pormenorizada levaria
exclusao do levantamento, ou seja sua nulidade por vicio formal, por se tratar do ndo
preenchimento de todas as formalidades necessarias a validagdo do ato administrativo,
conforme destaco abaixo:

10
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Em uma concepg¢ao a respeito da forma do ato administrativo ¢ incluida ndo
somente a exteriorizacdo do ato, mas também as formalidades que devem ser observadas
durante o processo de formag¢do da vontade da Administracdo, e até os requisitos concernentes
a publicidade do ato. Nesse sentido ¢ a licdo de Maria Sylvia di Pietro, na obra Manual de
Direito Administrativo, 18* edi¢do, Ed. Atlas, pagina 200.

Na ligdo expressa de Maria Sylvia di Pietro, na obra ja citada, pagina 202, in
verbis: “Integra o conceito de forma a motivagdo do ato administrativo, ou seja, a exposicao
dos fatos e dos direitos que serviram de fundamento para a pratica do ato; a sua auséncia
mpede a verificagdo da legitimidade do ato.”

Nao se pode confundir falta de motivo com a falta de motivacdo. A
motivagdo ¢ a exposi¢cdo de motivos, ou seja, ¢ a demonstracdo, por escrito, de que os
pressupostos de fato realmente existiram. A motivacao diz respeito as formalidades do ato. O
motivo, por seu turno, antecede a pratica do ato, correspondendo aos fatos, as circunstancias,
que levam a Administracdo a praticar o ato. Sdo os pressupostos de fato e de direito da pratica
do ato. Na licdo de Maria Sylvia di Pietro, pressuposto de direito ¢ o dispositivo legal em que
se baseia o ato; pressuposto de fato, corresponde ao conjunto de circunstancias, de
acontecimentos, de situacdes que levam a Administracdo a praticar o ato. A auséncia de motivo
ou a indicac¢ao de motivo falso invalidam o ato administrativo.

No lancamento fiscal o motivo ¢ a ocorréncia do fato gerador, esse
inexistindo torna improcedente o lancamento, ndo havendo como ser sanado, pois sem fato
gerador ndo hé obrigagdo tributaria. Agora, a motivagdo ¢ a expressdo dos motivos, ¢ a
tradugdo para o papel da realidade encontrada pela fiscalizacao.

Logo, se ha falha na motiva¢do, o vicio ¢ formal, se houver falha no
pressuposto de fato ou de direito, o vicio ¢ material. Como exemplo nas contribuigdes
previdencidrias: se houve lancamento enquadrando o segurado como empregado, mas com as
provas contidas nos autos € possivel afirmar que se trata de contribuinte individual, hé falha no
pressupostos de fato e de direito. Agora, se houve langamento como empregado, mas o
relatorio fiscal falhou na caracterizacdo; entendo que haveria falha na motivagdo; devendo o
lancamento ser anulado por vicio formal. A autoridade julgadora deverd analisar a observancia
dos requisitos formais do lancamento, previstos no art. 37 da Lein © 8.212.

DA PARTICIPACAO NOS LUCROS

Quanto ao pagamento de PLR foram atacados o fato de entender que a verba
PLR ¢ desvinculada do conceito de remuneragdo, como salario de contribuicao para efeitos
previdencidrios. Porém antes mesmo de apreciar cada um dos argumentos trazidos pelo
recorrente, quanto ao pagamento de PLR, convém apreciar o conceito de salario de
contribui¢do e remuneracdo descrito na legislacdo previdenciaria.

DA DEFINICAO DE SALARIO DE CONTRIBUICAQ

De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n © 8.212/1991, para o segurado
empregado entende-se por salario-de-contribuigao:

Art.28. Entende-se por salario-de-contribuicdo:

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragio
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a
totalidade vdos crendimentos pagos, devidos ou creditados a



qualquer titulo, durante o més, destinados a retribuir o trabalho,
qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos
habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos
decorrentes de reajuste salarial, quer pelos servigos efetivamente
prestados, quer pelo tempo a disposicdo do empregador ou
tomador de servicos nos termos da lei ou do contrato ou, ainda,
de convengcdo ou acordo coletivo de trabalho ou sentenca
normaiiva; (Redacdo dada pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)- grifo

nosso.

A legislagdo previdenciaria ¢ clara quando destaca, em seu art. 28, §9°, quais
as verbas que Ao integram o saldrio de contribui¢do. Tais parcelas ndo sofrem incidéncia de
contribui¢cdes previdenciarias, seja por sua natureza indenizatdria ou assistencial, contudo
devem obedecer estritamente os limites e requisitos da lei 10.101.

Art. 28 (...)

§ 9° Ndo integram o salario-de-contribuicdo para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Redacdo dada pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)

Jj) a participacdo nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei especifica;

Vale ressaltar o que o Parecer CJ/MPAS n° 1.748/99 traz em seu bojo acerca
da matéria, o que bem esclarece que a CF/88, realmente incentiva as empresas a participarem
os seus lucros com seus empregados, todavia o proprio texto constitucional submeteu ditas
regras aos limites legais, sendo vejamos:

EMENTA

DIREITO  CONSTITUCIONAL E  PREVIDENCIARIO -
TRABALHADOR - PARTICIPACAO NOS LUCROS - ART. 7°,
INC. XI DA CONSTITUICAO DA REPUBLICA -
POSSIBILIDADE DE INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO
SOCIAL. 1) O art. 7°, inciso XI da Constitui¢do da Republica de
1988, que estende aos trabalhadores o direito a participagcdo nos
lucros desvinculado da remuneragdo é de eficdacia limitada. 2) O
Supremo Tribunal Federal ao julgar o Mandado de Injunc¢do
n°’ 426 estabeleceu que s6 com o advento da Medida Provisoria
n’ 794, de 24 de dezembro de 1994, passou a ser licito o
pagamento da participacdo nos lucros na forma do texto
constitucional. 3) A parcela paga a titulo de participa¢do nos
lucros ou resultados antes da regulamenta¢do ou em desacordo
com essa norma, integra o conceito de remunerac¢do para os fins
de incidéncia da contribuicdo social.

()

7. No entanto, o direito a participagio dos lucros, sem
vinculagdo a remuneragdo, ndo é auto aplicavel, sendo sua
eficacia limitada a edi¢do de lei, consoante estabelece a parte
final do inciso anteriormente transcrito.

8. Necessita portanto, de regulamentag¢do para definir a forma e
os critérios de pagamento da participa¢do nos lucros, com a
finalidade precipua de se evitar desvirtuamento dessa parcela.

9. A regulamentagdo ocorreu com a edicio da Medida
Provisoria n°® 794, 29 de dezembro de 1994, que dispoe sobre a
participacdo "dos trabalhadores’ nos lucros ou resultados das
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o

empresas e da outras providéncias, hoje reeditada sob o n
1.769-56, de 8 de abril de 1999.

10. A partir da ado¢do da primeira Medida Provisoria e nos seus
termos, passou a ser licito o pagamento de participa¢do nos
lneros  desvinculada da  remuneracdo, mas, destaco, a
desvinculacdo da remuneracdo so ocorrera se atender os
requisitos pré estabelecidos.

11. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ao julgar o Mandado
de Injun¢do n° 426, onde foi Relator o Ministro ILMAR
GALVAO, que tinha por escopo suprir omissdo do Poder
Legislativo na regulamenta¢do do art. 7° inc. XI, da
Constituicdo da Republica, referente a participagdo nos lucros
dos trabalhadores, julgou a citada acdo prejudicada, face a
superveniéncia da medida provisoria regulamentadora.

12. Em seu voto, o Ministro ILMAR GALVAO, assim se
manifestou:

O mandado de injungdo pretende o reconhecimento da omissdo
do Congresso Nacional em regulamentar o dispositivo que
garante o direito dos trabalhadores de participarem dos lucros e
resultados da empresa (art. 7°, inc. IX, da CF), concedendo-se a
ordem para efeito de implementar in concreto o pagamento de
tais verbas, sem prejuizo dos valores correspondentes a
remuneracdo.

Tendo em vista a continuacdo da transcricdo a edicdo,
superveniente ao julgamento do presente WRIT injuncional, da
Medida Provisoria n° 1.136, de 26 de setembro de 1995, que
dispoe sobre a participacdo dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa e da outras providéncias, verifica-se a
perda do objeto desta impetragdo, a partir da possibilidade de os
trabalhadores, que se achem nas condicdes previstas na norma
constitucional invocada, terem garantida a participagcdo nos
lucros e nos resultados da empresa. (grifei)

14. O Pretorio Excelso confirmou, com a decisdo acima, a
necessidade de regulamentagdo da norma constitucional (art. 7°,
inc. XI), ficando o pagamento da participagdo nos lucros e sua
desvincula¢do da remuneragdo, sujeitas as regras e critérios
estabelecidos pela Medida Provisoria.

15. No caso concreto, as parcelas referem-se a periodos
anteriores a regulamenta¢do do dispositivo constitucional, em
que o Banco do Brasil, sem a devida autorizacdo legal, efetuou o
pagamento de parcelas a titulo de participa¢do nos lucros.

16. Nessa hipotese, ndo ha que se falar em desvincula¢do da
remunera¢do, pois, a norma do inc. XI, do art. 7° da
Constituicdo da Republica ndo era aplicavel, na época,
consoante ficou anteriormente dito. (Grifamos)

Assim, a autoridade fiscal, por entender, que o recorrente ndo cumprira com
os dispositivos legais quanto a concessdao do PLR assumindo o 6nus de ter os valores dos
beneficios integrando o conceito de salario de contribuicdo, procedeu ao langamento da
contribuicao devida sobre tais valores.



Conforme disposi¢do expressa no art. 28, § 9°, alinea “j”, da Lei n°® 8.212/91,
nota-se que a exclusao da parcela de participagdo nos lucros na composi¢do do salario-de-
contribuicdo esta condicionada a estrita observancia da lei reguladora do dispositivo
constitucional. Essa regulamenta¢do somente ocorreu com a edicdo da Medida Provisoria n°
794, de 29 de dezembro de 1994, reeditada sucessivas vezes e convertida na Lei n°® 10.101, de
19 de dezembro de 2000, que veio regular o assunto em tela.

De forina expressa, a Constituicao Federal de 1988 remete a lei ordinaria a
fixagdo dos direitos da paiticipacdo nos lucros, nestas palavras:

Art. 77 Sdo direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, alem de
outros que visem a melhoria de sua condi¢do social:

()

XI - participagdo nos lucros, ou resultados, desvinculada da
remuneragdo, e, excepcionalmente, participa¢cdo na gestdo da
empresa, conforme definido em lei.

A edicao da Medida Provisoria n° 794, de 29 de dezembro de 1994, que
dispunha sobre a participagdo dos trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas, veio
atender ao comando constitucional. Desde entdo, sofreu reedicoes e remuneracoes

sucessivamente, tendo sofrido poucas alteragdes ao texto legal, até a conversdo na Lei n°
10.101, de 19 de dezembro de 2000.

A Lein® 10.101/2000 dispde, nestas palavras :

Art. 2° A participagdo nos lucros ou resultados serd objeto de
negociacdo entre a empresa e seus empregados, mediante um
dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de
comum acordo:

1 - comissao escolhida pelas partes, integrada, também, por um
representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;

11 - convencgdo ou acordo coletivo.

§ 1° Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverio
constar regras claras e objetivas quanto a fixacdo dos direitos
substantivos da participacio e das regras adjetivas, inclusive
mecanismos de afericdo das informagoes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo,
periodo de vigéncia e prazos para revisdo do acordo, podendo
ser considerados, entre outros, o0s seguintes critérios e
condicoes:

I - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da
empresa;

Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados
previamente.

$ 22 O instrumento de acordo celebrado sera arquivado na
entidade sindical dos trabalhadores.

()
Art. 3°(..)

$ 3% Todos os pagamentos efetuados em decorréncia de planos
de participagdo nos lucros ou resultados, mantidos
espontaneamente pela empresa, poderdo ser compensados com
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as obrigacoes decorrentes de acordos ou convengoes coletivas
de trabalho atinentes a participagdo nos lucros ou resultados.

()

Passemos, entdo a analisar os pontos que fundamentaram o langamento.

DA FORMALIZACAO DO ACORDO PARA PAGAMENTO DE PLR

Quanto a este ponto, assim, argumentou o recorrente: “Argumenta que a
priineira observacdo a ser feita acerca das exigéncias legais diz respeito a formalidade a que
:std sujeito o instrumento. No caso, o instrumento utilizado foi a convengdo coletiva. A outra
formalidade, prevista no § 2° do artigo 2° da Lei, nem deveria ser objeto de analise, na medida
em que o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancarios de Belo Horizonte é
signatario da convencao coletiva, o que significa dizer que uma das vias do instrumento ficou
em seu poder.”

Contudo, suas alegacdes nao merecem prosperar. Basta-nos ler a totalidade
do relatorio fiscal, para identificar que o auditornao desconsiderou a Convencao coletiva, como
meio habil para formalizar o pagamento de PLR de acordo com a lei 10.101. Porém, como
entendeu a autoridade fiscal, que na Convengdo ndo foram descritas as metas e critérios para
aferi¢do, capazes de mensurar a participacao dos trabalhadores, intimou a empresa a apresentar
outro documento habil a complementar os requisitos descritos na lei. Para esse outro
documentos, no termo de intimagao, ¢ que a autoridade fiscal, requereu as atas de participagdo
do sindicato, € o consequente arquivamento do acordo no sindicato. Assim, estes fatos nao
foram os que embasaram o langamento, até porque a empresa nao apresentou qualquer outro
documento relacionado ao pagamento de PLR.

Apenas para ilustrar, retrato trecho do referido relatorio fiscal:

7.1.6- Relativamente a negociagdo contemplando o Regulamento
da Participagdo nos Lucros ou Resultados - PLR, a empresa
apresentou as convengoes coletivas de trabalho sobre
participacdo do empregados nos lucros ou resultados firmados
em nivel nacional e estadual, tendo como signatarios diversos
sindicatos, federacoes e confederagoes representativos da
categoria (de empregados e empregadores).

7.1.7- Da andlise do contido no documento especifico que tratou
do assunto, denominado de "Convencdo Coletiva de Trabalho
sobre Participagdo dos Empregados nos Lucros e Resultados dos
Bancos em 2005 e 2006" e demais elementos verificados por esta
auditoria, verifica-se a auséncia das condigoes estabelecidas
pela Lei n° 10.101, de 19 de dezembro de 2000, que regula a
materia, representando, na verdade, um complemento salarial
disfarcado.(...)

7.1.9- Esta garantia minima, sem qualquer plano de metas
e resultados estabelecido, bem como a auséncia de
defini¢do de objetivos a serem atingidos, é comandada nas
folhas de pagamento sob a rubrica codigo 04100 - PARTIC.
LUCROS/RESULTADOS.



7.1.10- Da leitura das Convengdes Coletivas apresentadas,
restou claro que o critério para pagamento da Participagdo
nos Resultados é subjetivo, sem plano de metas a ser
cumpridas, independe do esfor¢o pessoal do empregado.

7.1.11- Tal situagdo colide frontalmente com a disposi¢do da
Lei n° 10.101/2000, que em seu artigo 20, § unico,
determina que, dos instrumentos decorrentes da negociagdo
deverao constar regras claras e objetivas quanto a fixa¢do
dos direitos substantivos da participagdo e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de aferi¢io do que for
acordado.

7.1.12- Dessa forma, considerando a insipiéncia _dos
instrumentos _apresentados e aventando a possibilidade de ter
sido feita a opcdo por outro procedimento preconizado na Lei n°
10.101/2000 e mais, sendo de suma importdncia para o
desenvolvimento da Auditoria Fiscal, através do Termo de
Intimacdo Fiscal n°® 05 de 01/06/2010, a empresa foi intimada a
prestar a Fiscalizacdo as informacées ou esclarecimentos
necessarios conforme a seguir:

7.1.12.1- Informacoes detalhadas acerca do regulamento, de
forma a demonstrar as regras claras e objetivas quanto a fixacdo
dos direitos substantivos da participacdo e das regras adjetivas,
inclusive mecanismos de afericdo das informacoes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo,
periodo de vigéncia e prazos para revisdo dos acordos.

7.1.12.2- Comprovar a formacdo e composicdo das comissoes
escolhidas pelas partes, integradas, * também, por um
representante _indicado pelo sindicato da respectiva categoria,
com _abrangéncia dos trabalhadores lotados em todas as
Unidades da empresa no_territorio nacional, relativamente a
todo o periodo fiscalizado.

7.1.12.3- Apresentar comprovacdo de que o instrumento de
acordo celebrado através dessas comissoes foi arquivado na
respectiva_entidade sindical dos trabalhadores, de forma a
comprovar a efetiva participacdo do sindicato na negociacdo da
PLR.

7.1.13- Em atendimento a intimacdo supra, a empresa ndo
disponibilizou de nenhum outro documento para Fiscalizacdo,
podendo ser constatado que o pagamento da PLR ¢ feito
exclusivamente com base nas Convencoes Coletivas de Trabalho.

DA ESTIPULACAO DE METAS

Quanto a previsdo em AC/CC, temos por entendido, que este ¢ apenas um
dos requisitos, sendo que ndo conseguiu 0 mesmo demonstrar que houve a estipulacdo de
metas, claras e objetivas em relacdo aos empregados, nem tampouco apresentou a empresa
outros documento habil a determinacdo das metas e dos critérios para afericdo da participacdo
de cada empregado no capital da empresa.

Ainda conforme descrito no relatorio fiscal, justifica-se o langamento de
contribuicdes, previdencidrias, sobre 0s-pagamentos feitos a titulo de participagdo nos lucros
pelo fato de-que inexistiam estipulagdo-de metas claras-e objetivas, destacando os instrumentos
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o pagamento de um percentual de acordo com o lucro da empresa, desde que para tanto o
empregado estivesse trabalhando em um determinado periodo. Ou seja, ndo identifica-se a
estipulacdo na convencdo ou em qualquer outro instrumento de quais as metas individuais ou
mesmo coletivas que os empregados deverdo alcangar, nem tampouco, colacionou aos autos
outro instrumeiito que estabelece as referidas metas, ou mesmo a maneira como se aferiu os
valores pagos « utulo de PLR.

Assim, transcreveu a autoridade fiscal:

7.1.8- Nas Convengoes Coletivas, ao tratar da participa¢do dos
empregados nos lucros e resultados, limitam-se a declarar, para
os exercicios de 2005 e 2006, de forma repetitiva, conforme se
verifica do contido no firmado em 2005, como segue:

- Convengao Coletiva de Trabalho que estabelece a participagdo
dos empregados nos lucros ou resultados dos bancos em 2005,
homologada em 17 de outubro de 2005:

"CLAUSULA PRIMEIRA PARTICIPACAO NOS LUCROS OU
RESULTADOS (P.L.R)

Ao empregado admitido até 31.12.2004, em efetivo exercicio em
31.12.2005, convenciona-se o pagamento, pelo banco, até
03.03.2006, de 80% (oitenta por cento) sobre o saldario base
mais verbas fixas de natureza salarial, reajustadas em
setembro/2005, acrescido do valor fixo de R$800,00 (oitocentos
reais), limitado ao valor de R$ 5.310,00 (cinco mil, trezentos e
dez reais).

PARAGRAFO PRIMEIRO 0 percentual, o valor fixo e o limite
maximo convencionado no caput desta Clausula, a titulo de
Participagdo nos Lucros ou Resultados, observardo em face do
exercicio de 2005, como teto, o percentual de 15%(quinze por
cento) e, como minimo, o percentual de 5% (cinco por cento) do
lucro liquido do banco. Quando o total de Participa¢do nos
Lucros ou Resultados calculado pela regra basica do caput desta
Clausula for inferior a 5% (cinco por cento) do lucro liquido do
banco, no exercicio de 2005, o valor individual devera ser
majorado até alcancar 2 (dois) s alarios do empregado e
limitado ao valor de R$ 10.620,00 (dez mil, seiscentos e vinte
reais), ou até que o total da Participagdo nos Lucros e
Resultados atinja 5% (cinco por cento) do lucro liquido o que
ocorrer primeiro.

PARAGRAFO SEGUNDO No pagamento da Participa¢do nos
Lucros ou Resultados o banco podera compensar os valores jd
pagos ou que vierem a ser pagos, a esse titulo, referentes ao
exercicio de 2005".

- Convengdo Coletiva de Trabalho que estabelece a participagdo
dos empregados nos lucros ou resultados dos bancos em 2006,
homologada em 18 de outubro de 2006:

"CLAUSULA PRIMEIRA PARTICIPACAO NOS LUCROS OU
RESULTADOS (P.L.R)



Ao empregado admitido até 31.12.2005, em efetivo exercicio em
31.12.2006, convenciona-se o pagamento, pelo banco, até
03.03.2007, de 80% (oitenta por cento) sobre o saldario base
mais verbas fixas de natureza salarial, reajustadas em
setembro/2006, acrescido do valor fixo de R$828,00 (oitocentos
e vinte e oito reais), limitado ao valor de RS 5.496,00 (cinco
mil,quatrocentos e noventa e seis reais).

PARAGRAFO PRIMEIRO 0 percentual, o valor fixo e o limite
maximo convencionado no capuz' desta Clausula, a titulo de
Farticipagdo nos Lucros ou Resultados, obsenurcio em face do
exercicio de 2006, como teto, o percentual de 15%(quinze por
cento) e, como minimo, o percentual de 5% (cinco por cento) do
lucro liquido do banco. Quando o total de Participa¢do nos
Lucros ou Resultados calculado pela regra basica do caput desta
Cldusula for inferior a 5% (cinco por cento) do lucro liquido do
banco, no exercicio de 2006, o valor individual devera ser
majorado até alcancar 2 (dois) salarios do empregado e limitado
ao valor de R$ 10.992,00 (dez mil, novecentos e noventa e dois
reais), ou até que o total da Participagdo nos Lucros e
Resultados atinja 5% (cinco por cento) do lucro liquido o que
ocorrer primeiro.

PARAGRAFO SEGUNDO No pagamento da Participa¢do nos
Lucros ou Resultados o banco podera compensar os valores jd

pagos ou que vierem a ser pagos, a esse titulo, referentes ao
exercicio de 2006".

()

7.1.14- As Convengoes Coletivas (firmados em texto unico para
a categoria) prevéem uma "garantia de participagdo minima",
que representa uma quantia certa a ser recebida pelos
empregado, independentemente de qualquer meta ou resultado,
con cseverdadira gratificacdo semestral ajustada, sem nenhum
cardater de "participagdo nos lucros ou resultados", desvirtuando
completamente 0 disposto no art. 3° caput da lei que rege a
matéria, quando_ assevera que a participagcdo de que trata o art.
2° ndo substitui ou complementa a remunerac¢do devida
a..qualquer—Ue7 empregado: - ' 7.1.15- Do exposto, extrai-se
de forma inequivoca a convicgdo de que ndo houve o
estabelecimento de qualquer programa de metas e resultados a
serem cumpridos, de maneira a justificar o pagamento da PLR
em todo o periodo fiscalizado, relativamente aos valores pagos
com base nas Convengoes Coletivas de Trabalho, bem como ndo
se evidenciou a forrna¢do_da2lcomissdo _preconizada_no inciso
1 do artigo 2° da Lei 10.101/2000.

No seu recurso o recorrente argumenta que as convengdes descrevem regras
claras e objetivas, sendo vejamos:

Prossegue sua argumentagdo fazendo a seguinte andlise acerca
das disposi¢oes das convengoes coletivas analisadas, frente aos
requisitos do § 1° do artigo 2° da Lei 10.101/2000:

* regras claras e objetivas quanto a fixagdo dos direitos

substantivos da participagdo: diz que estdo previstas nas
clausulas primeira’‘das‘cconverng¢bes, ndo dando margem a
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subjetividade. Garantiu-se a cada empregado admitido até
31/12/2004, em efetivo exercicio em 31/12/2005, ou admitido até
31/12/2005, em efetivo exercicio em 31/12/2006, conforme o
caso, 80% sobre o salario -base mais verbas fixas de natureza
salarial reajustadas em setembro de 2005 e 2006 ( conforme o
caso), limitado a R$5.310,00 e R$5.496,00, respectivamente.
Alem desses pardmetros, estabeleceu-se, também, condigoes
relacionadas com percentuais sobre os lucros dos Bancos
sujeitos convengdo, o que vale dizer que restaram fixadas metas
a serem alcancadas, ndo por um dado empregado, mas por
todos,

Quanto a este ponto ndo entendo que existam metas claras e objetivas
especificas em relagdo a cada empregado, mas como um todo. O grande objetivo da
participacao nos lucros ¢ incentivar o empregado a participar do capital da empresa, de forma a
vislumbrar que o seu engajamento, gerando o incremento da lucratividade da empresa, lhe trard
frutos na forma de participagao nos lucros e resultados da empresa. Apenas, para melhor
esclarecer, poderiamos assim, imaginar. O que esses empregados teriam que fazer para ter
direito a dita parcela de PLR? Pela leitura dos dispositivos da Convengdao Coletiva,
simplemente “trabalhar”, ja que o referido acordo, ndo traz em seu bojo, qualquer tipo de meta
associado ao desempenho do trabalhador. A obtencdo de lucro por parte da empresa, nao
podemos afirmar que o incremento da lucratividade de um banco, esteja relacionado
unicamente ao bom desempenho de seus profissionais, apesar de ser este um dos elementos que
podem incrementar o crescimento organizacional. Existem fatos externos, como o proprio
aumento da renda da populagdo, desenvolvimento da economia etc. Dessa forma, entendo que
para que possamos atrelar o pagamento de PLR ao engajamento de um empregado, nos
instrumentos que preveem o pagamento, devem ser colocados metas a serem alcangadas. SO
assim, poderemos relacionar o “quantum” do trabalho de cada empregado, representara no
crescimento da empresa.

Da mesma, forma, no presente caso, ndo identifiquei, a defini¢ao dos critérios
a serem utilizados para afericdo do resultados. Ora, simplesmente alegar o recorrente que os
balangos eram publicados tendo os empregados acesso a informagdo, simplesmente demonstra
que a empresa, nao definiu previamente esses critérios, tendo estabelecido na verdade um valor
fixo e varavel, atrelado ao lucro do banco. Nao entendo, que a preocupacdo do legislador em
descrever na lei 10.101, os critérios, requisitos, at¢é mesmo exemplificando formas de
mensuracdo e especificacdo de regras claras e objetivas, seja suplantado com a publicacdo do
balanco do banco nos meios de comunicagdo. Dessa forma, também quanto a este ponto
entendo que razao ndo assiste ao recorrente.

Vejamos o que diz o art. 2°, § 1°da lei 10.101/2000:

§ 1° Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo
constar regras claras e objetivas quanto a fixacdo dos direitos
substantivos da participacio e das regras adjetivas, inclusive
mecanismos de afericdo das informagoes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo,
periodo de vigéncia e prazos para revisdo do acordo, podendo
ser considerados, entre outros, o0s seguintes critérios e
condicgoes:

Assim, conforme transcrito acima, “dos instrumentos DEVERAO constar
regras claras e objetivas quanto a fixacao dos direitos substantivos da participagdo e das regras
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adjetivas (...). Entendo que a expressdo “podendo”, descrita no final do dispositivo legal, visou
apenas indicar os incisos I e II, como exemplos, mas de forma alguma, afastou o
estabelecimento de critérios. Se assim, ndo fosse, poder-se-ia vislumbrar que o trabalho
exaustivo do empregado durante todo um ano, com a promessa por parte do empregador de
uma futura participagdo nos lucros, resultasse no incremento infimo em sua remuneracdo. Ou
seja, para que possa sentir-se estimulado o empregado, tem que ter a minima no¢ao do quanto
esse seu empenho, trar-lhe-4 de resultados.

Os pagamentos referentes a Participacdo nos Lucros pela recorrente sofrem
incidéncia de contribuicao previdencidria, haja vista no periodo em que foram efetuados terem
sido realizadas em desacordo com a totalidade das regras previstas na legislacao especifica.

PAGAMENTO AOS LEILOEIROS

Com relagdo ao lancamento de contribui¢des sobre a remuneracao
direcionada aos leiloeiros nao ha como atribuir razao ao recorrente. Observems os argumentos,
por ele descritos em seu recurso:

Relativamente a remuneragoes pagas a leiloeiros Inicialmente
diz que o autuado reconhece que os recolhimentos feitos ao
longo dos anos nao obedeceram, de forma estrita, as respectivas
competéncias, mas se ampliados os periodos fiscalizados, nada
restaria a recolher a titulo de valores principais.

Diz que todo o relacionamento com os leiloeiros e cumprimento
das obrigagoes tributdrias (principais e acessorias) foram e sdo
feitos pela Fiducial Consultoria & Servigcos Ltda (CNPJ
03.023.120/0001-00), que desempenha o papel de agente
executor, nas execugoes extrajudiciais promovidas pela Caixa
Econémica Federal, nos termos do inciso 11 do art. 3° e arts. 31
a 38 do Decreto-Lei n° 70, de 21/11/1966, figurando o Banco
Bonsucesso S.A como agente fiduciario. Assim, perante a CEF,
contratado ¢ o Banco, ora impugnante, executor direto do leildo
¢ a Fiducial, por intermédio de quem os leiloeiros prestam seus
servigos profissionais. A CEF remunera o Banco, que remunera
a Fiducial, que paga a remunerag¢do dos corretores, mas por
conta do Banco. Além da remuneracdo devida ao Banco, a CEF
lhe ressarce de todas as despesas com os leiloes, ai incluidas as
relacionadas com publicacées de editais e honordrios dos
leiloeiros.

Prossegue argumentando que, para iniciar o processo de
reembolso das despesas com os corretores, a CEF exige do
Banco o prévio recolhimento dos 11% pertinentes a parte dos
corretores, o que é feito pela Fiducial, mas com o CNPJ do
Banco, ficando os 22,5% a cargo deste para o més de
competéncia em que ocorrer o pagamento de sua remuneragado.
Ou seja, via de regra os 11% sobre uma dada remuneragdo de
corretor recolhida muito antes dos 22,5% devidos pelo Banco,
também recolhidos pela Fiducial.

Alega que, na medida em que o auditor apontou insuficiéncias de
recolhimentos no ano-calendario de 2006, é certo que os
excessos de recolhimentos em outros periodos (anteriores e
posteriores), uma vez que o referido sistema é utilizado desde
agosto de 1999, quando o autuado passou a atuar como agente
fiduciario, com a colaboragdo da Fiducial (agente executora).
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Diz que, por tal razdo, promovera um demonstrativo do qual
emergira a auséncia de diferencas nos valores nominais das
contribuicées, nos diversos anos-calenddrios.

Alias, ditas alegacdes ja foram apreciadas pelo julgador de primeira instancia,
ndo tendo o recoirente apresentado qualquer outro argumento capaz de alterar aquele
julgamento, mesmo tendo descrito em seu recurso que apresentaria demonstrativos dos
recolhimentos  extemporaneos, nada foi colacionado aos autos capaz efetivamente de
demoustrar os efetivos recolhimentos, relacionados a cada fato gerador na sua devida
compctéicia. Assim, manifestou-se a autoridade julgadora:

Assim,, a regra para recolhimento das contribuigoes
previdenciarias é clara e e, portanto, as contribui¢oes deveriam
ter sido recolhidas em relagdo as competéncias as quais se
referiam.

Se a empresa usou sistemdtica diferente para recolhimento das
contribuicoes que, conforme alegado, resultaria na auséncia de
diferencas quanto aos valores principais, esta ndo trouxe aos
autos quaisquer documentos que pudessem fazer prova de suas
alegagoes, na forma do que determina o art. 16, Il do Decreto
70.235/72 (...)

Quanto aos documentos juntados {as fls. 413/523, e 563, ou seja,
copias das GPS relativas a contribuicoes recolhidas sobre
valores pagos a leiloeiros, no periodo de 01/2006 a 12/2006.
Ressaltamos que tratam-se de documentos ja juntados aos autos
pelo auditor fiscal, as fls. 152/281, e por ele ja considerados e
deduzidos dos valores apurados, conforme demonstrado nas
planilhas de fl. 47/52 (...)

Dessa forma, entendo correto o posicionamento adotado pelo julgador de
primeira instancia ndo havendo qualquer reparo a ser feito naquela decisdo.

DOS PAGAMENTOS A PESSOAS JURIDICAS

Quanto a este ultimo fato gerador, poucos foram os levantamentos mantidos
pelo julgador a quo, tendo em vista a demonstragdo, pelo recorrente, de que se tratavam na
verdade de pagamento a pessoas juridicas, cujo historico contabil, ensejou, incialmente, o
entendimento de tratar-se de pessoas fisicas prestando servigos na condi¢do de contribuintes
individuais.

Contudo, quanto a este ponto, elaborou o julgador uma planilha, justamente
demonstrando, para quais fatos geradores, entendeu restar comprovado a prestacao de servicos
como PJ.

Vejamos, o que trouxe o recorrente em seu recurso: “Em relacdo a esta
matéria, a turma julgadora deu provimento em parte a impugnacao, para excluir da taxacdo as
remuneragdes pagas mediante notas fiscais dos prestadores de servigos, mantendo as que foram
representadas por recibos, mesmo tendo sido firmados por pessoas juridicas. Com todas as
vénias, ndo sustenta a decisdo em causa. Com efeito, a questdo relacionada a emissdao de notas
fiscais de servigos diz respeito a legislacdo de cada Municipio e o seu descumprimento enseja
penalizagcdo naquele ambito.(...) No caso, nenhum dos orgdos (fiscalizagdo ou DRJ) pos em
duvida a efetiva prestacdo dos servicos. Nao admitiram a dedutibilidade apenas em razdo do
documento “emitido ‘pelo prestador. Destarte, deverd o 6rgao de segundo grau reformar a
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decisdo, excluindo da glosa também os valores constantes da coluna “base de calculo mantida”,
do quadro de fls. 645, no importe total de R$ 66.864,91.

Bom, quanto a este ponto, embora, concorde com o auditor que a empresa ¢
obrigada a manter escrituracao contabil regular, temos que identificar que no contratante dos
servicos € possivel identificar que os servigos foram prestados por PJ, tendo o auditor inclusive
descrito no acordao ora recorrido, que os recibos foram emitidos pelo CNPJ 03.431.585/0001-
92. Dessa forma, devciios identificar a efetiva ocorréncia do fato gerador em relagdo ao
pagamento realizado. O auditor, em momento algum, demonstra tratar-se de documento
fraudulento, ou contabilizado com pagamento a pessoa fisica. Entendo que trata-se de
descumprimerito dc obrigagdo acessoria, por parte da prestadora de servicos, passivel, inclusive
de autuacgdo pelo drgao responsavel. Dessa forma, devem ser também excluidos do langamento
os pagamentos as PJ: Alvaro Loureiro Junior e Advogados (03.431.585/0001-92); Samia
Santos e Associados (05.042.660;0001-59); Farah Gomes e silva Adv. Associados
(01.488.278/0001-12) e Da corte emplacamentos (71.087.571/0001-53).

Para os demais fatos geradores, conforme descrito pelo autoridade julgadora,
houve o pagamento, indicando como beneficidrio PF, ou mesmo ndo conseguiu o recorrente
demonstrar o pagamento a PJ. Note-se que no recurso, ndo houve argumentagao expressa, u
apresentacao de qualquer novo documento) em rela¢do aos demais fatos geradores mantidos.

Por todo o exposto o lancamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo
ser mantido nos termos acima especificados haja vista que os argumentos apontados pelo
recorrente sao incapazes de refutar em sua totalidade a presente autuacao.

CONCLUSAQO

Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para no mérito DAR
PROVIMENTO PARCIAL, para excluir o LEVANTAMENTO CV — CARACTERIZACAO
DE VINCULO, bem como do levantamento CA — CONTRIBUICAO AUTONOMOS, excluir
os seguintes langamentos: Alvaro Loureiro Junior ¢ Advogados (03.431.585/0001-92); Samia
Santos e Associados (05.042.660;0001-59); Farah Gomes e silva Adv. Associados
(01.488.278/0001-12) e Da corte emplacamentos (71.087.571/0001-53); mantendo o restante
do langamento.

E como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
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Voto Vencedor

Conselheiro Igor Araujo Soares, Redator Designado

Em que pesem os valiosos fundamentos de decidir adotados pela Em.
Relatora, ouso deles divergir nos pontos a seguir elencados.

Do levantamento CV e CV1 - Estagiarios

Inicialmente hd de se pontuar que concordo com a Ilustre relatora no que se
refere a necessidade de reconhecimento da impossibilidade de manutengao do langamento dos
levantamentos CV e CV1 (estagiarios). Todavia, quanto ao assunto, divirjo apenas quanto a
natureza do vicio ocorrido no langamento por ela reconhecido como de carater formal.

Do levantamento CV e CV1 - Estagiarios

Inicialmente ha de se pontuar que concordo com a Ilustre relatora no que se
refere a necessidade de reconhecimento da impossibilidade de manutencdo do langamento dos
levantamentos CV e CV1 (estagiarios). Todavia, quanto ao assunto, divirjo apenas quanto a
conclusdo dos demais pares no que se refere a natureza do vicio ocorrido no langamento,
apontado pela ilustre relatora como formal.

Relativamente ao efeito pratico de se declarar a nulidade do langamento por
vicio formal ou material. No primeiro caso, o prazo decadencial ¢ restabelecido, passando a ser
contado a partir da data da decisdo definitiva que declarou a nulidade por vicio formal do
langamento. E o que se extrai do artigo 173, inciso II, do CTN.

Por outro lado, tratando-se de vicio material, o prazo decadencial continua a
ser contado da ocorréncia do fato gerador do tributo, no caso do artigo 150, § 4°, do CTN, ou
do 1° dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado, tratando-
se dos artigos 173 do CTN. Ou melhor, podera o Fisco promover novo langamento, corrigindo
o vicio material incorrido, conquanto que dentro do prazo decadencial acima estipulado.

Retornando a diferenciacao das conclusdes de julgamento, ja o provimento ao
recurso (improcedéncia da autuacdo), implica inferir que, diante dos elementos de provas e
razoes ofertados pela autoridade langadora, chegou-se a conclusdao da inexisténcia do fato
gerador do tributo exigido.

No caso dos autos, como bem apontou a eminente relatora, observamos que o
maior argumento trazido pelo auditor ¢ o fato de que na unidade (filial) concedente do estagio
ndo existiam empregados, mas tdo somente um coordenador. Isso demonstra efetivamente,
como trazido pelo auditor, uma possivel irregularidade, capaz inclusive, de descaracterizar a
prestacao de servigcos como estagiario.

Todavia, conforme se verifica do relatorio fiscal da infragdo, o fiscal ndo
apontou pela existéncia cumulativa dos requisitos da relagdo de emprego no caso, justificando
a tempo e modo a presen¢a daquilo o que disposto no art. 3° da CLT ou mesmo auséncia de
documentacao relativa ao compromisso de estagio.
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A justificar o langamento o auditor simplesmente entendeu que a auséncia de
outros empregados na filial seria motivo apto a justificar a imposi¢ao fiscal, sob o argumento
de que tais estagiarios, em verdade, seria efetivos empregados, sem mesmo ter se debrugado na
necessidade de demonstracdo da efetiva relagdo de emprego (vinculo laboral), o que a meu ver
macula a substancia do proprio langamento.

Ou seja, adentrando-se ao mérito da questao, o lancamento efetuado nao deve
prosperar, uma vez que ido restou comprovado ter mesmo ocorrido o fato gerador, o que
impede o Fisco de promover novo langamento a partir dos mesmos fatos.

A rigor, a linha entre a nulidade por vicio material e/ou a improcedéncia do
feito ¢ muito tenue, fazendo com que em inumeras oportunidades haja uma certa davida em
relagdo a qual resultado seria mais adequado.

Entrementes, como o efeito pratico ¢ basicamente o mesmo, inexistem
maiores celeumas quanto ao tema, ao contrario do que se vislumbra com a nulidade por vicio
formal, onde todo o procedimento a ser seguido pela autoridade fiscal passa a ser conduzido de
maneira totalmente diferente.

Em se tratando de caso no qual ocorre a violagdo ao art. 142 do CTN,
sobretudo especificamente por sequer ter sido caracterizado o proprio fato gerador da exagao
langada, o langamento ¢ improcedente.

Do levantamento PL — Participacido nos Lucros

Quanto ao presente topico do langamento, conforme muito bem relatado, os
pagamentos da PLR vieram a ser desconsiderados em virtude de que a fiscalizacao apurou o
descumprimento ao art.2° da Lei 10.101/00, sob o fundamento de que a convengéo coletiva que
subsidiou o pagamento da PLR nao possuia regras claras e objetivas, bem como a adogao de
metas a serem cumpridas para que os beneficiarios do programa fizessem jus ao recebimento
dos respectivos parcelamentos.

Sobre o assunto transcrevo, a seguir, as clausulas do acordo que justificaram
0 pagamento:

- Convengdo Coletiva de Trabalho que estabelece a participagdo
dos empregados nos lucros ou resultados dos bancos em 2005,
homologada em 17 de outubro de 2005:

"CLAUSULA PRIMEIRA PARTICIPACAO NOS LUCROS OU
RESULTADOS (P.L.R)

Ao empregado admitido ate 31.12.2004, em efetivo exercicio em
31.12.2005, convenciona-se o pagamento, pelo banco, até
03.03.2006, de 80% (oitenta por cento) sobre o saldario base
mais verbas fixas de natureza salarial, reajustadas em
setembro/2005, acrescido do valor fixo de R$800,00 (oitocentos
reais), limitado ao valor de R$ 5.310,00 (cinco mil, trezentos e
dez reais).

PARAGRAFO PRIMEIRO 0 percentual, o valor fixo e o limite
maximo convencionado no caput desta Clausula, a titulo de
Participagdo nos Lucros ou Resultados, observardo em face do
exercicio de 2005, como teto, o percentual de 15%(quinze por
cento) e, como minimo, o percentual de 5% (cinco por cento) do
lucro liquido do banco. Quando o total de Participacdo nos
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Lucros ou Resultados calculado pela regra basica do caput desta
Clausula for inferior a 5% (cinco por cento) do lucro liquido do
banco, no exercicio de 2005, o valor individual devera ser
majorado até alcancar 2 (dois) s alarios do empregado e
limitado ao valor de R$ 10.620,00 (dez mil, seiscentos e vinte
reais), ou até que o total da Participagdo nos Lucros e
Resultados atinja 5% (cinco por cento) do lucro liquido o que
ocorrer primeiro.

PARAGRAFO SEGUNDO No pagamento da Participa¢do nos
Lucros ou Resultados o banco podera compensar os valores jd
pagos ou que vierem a ser pagos, a esse titulo, referentes ao
exercicio de 2005".

- Convengdo Coletiva de Trabalho que estabelece a participagdo
dos empregados nos lucros ou resultados dos bancos em 2006,
homologada em 18 de outubro de 2006:

"CLAUSULA PRIMEIRA PARTICIPACAO NOS LUCROS OU
RESULTADOS (P.L.R)

Ao empregado admitido até 31.12.2005, em efetivo exercicio em
31.12.2006, convenciona-se o pagamento, pelo banco, até
03.03.2007, de 80% (oitenta por cento) sobre o saldario base
mais verbas fixas de natureza salarial, reajustadas em
setembro/2006, acrescido do valor fixo de R$828,00 (oitocentos
e vinte e oito reais), limitado ao valor de RS 5.496,00 (cinco
mil,quatrocentos e noventa e seis reais).

PARAGRAFO PRIMEIRO 0 percentual, o valor fixo e o limite
maximo convencionado no capuz' desta Clausula, a titulo de
Participagdo nos Lucros ou Resultados, obsenurcio em face do
exercicio de 2006, como teto, o percentual de 15%(quinze por
cento) e, como minimo, o percentual de 5% (cinco por cento) do
lucro liquido do banco. Quando o total de Participa¢do nos
Lucros ou Resultados calculado pela regra basica do caput desta
Cldusula for inferior a 5% (cinco por cento) do lucro liquido do
banco, no exercicio de 2006, o valor individual devera ser
majorado até alcangar 2 (dois) salarios do empregado e limitado
ao valor de R$ 10.992,00 (dez mil, novecentos e noventa e dois
reais), ou até que o total da Participagdo nos Lucros e
Resultados atinja 5% (cinco por cento) do lucro liquido o que
ocorrer primeiro.

PARAGRAFO SEGUNDO No pagamento da Participagdo nos
Lucros ou Resultados o banco poderd compensar os valores ja

pagos ou que vierem a ser pagos, a esse titulo, referentes ao
exercicio de 2006".

Em que pesem o entendimento adotado pela fiscalizacdo, diante da natureza
das imputacdes de descumprimento imputadas a recorrente, ndo vejo como possivel outra
conclusdo, sendo delas discordar.

Da analise das cldusulas supra, verifico que o acordo estipula como meta a
ser atingida-pelos funciondrios da recorrente a existéncia de lucro liquido na contabillidade da
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recorrente, de modo que os valores da PLR serdo distribuidos diante da alcance de tal objetivo,
ponto que a meu ver ja possui o conddo de afastar a alegagao de irregularidade apontada pela
fiscalizacao.

Ademais, o acordo prevé um teto madximo e minimo para a distribui¢ao do
percentual de 80% do valor de salério base acrescido das demais verbas de natureza salarial,
fixado pelas partes como valor da PLR a ser recebido por cada um dos empregados, quando
adotaram como parametros os percentuais de 15% e 05% do lucro liquido, respectivamente.

Nao cabe ao julgador administrativo, ou mesmo ao proprio fiscal autuante
emitirem juizo de valor sobre as regras adotadas pelas partes ao pagamento da Participagdo nos
Lucros e rcsuitados, mas apenas verificar se no bojo do acordo firmado, tais regras possuem a
natureza objetiva o suficiente a permitir que ambas possam fazer valer os termos do acordo,
estando o mesmo vinculado a uma meta a ser atingida.

E no caso em concreto, tenho para mim, que as regras adotadas, em
contrasenso ao que apurou a fiscalizacdao, possuem cara’ter objetivo o suficiente a atender tal
finalidade, de modo que entendo que as mesmas ndo caracterizam um acordo que possua
natureza subjetiva., mas, pelo contrario, uma natureza objetiva, de modo a tender os ditames do
art. 2° da Lei 10.101/00.

Ante todo o exposto, pedindo vénias a nobre relatora, voto no sentido de
DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso, para (i) julgar como improcedente o
lancamento das rubricas CV e CV1 (estagiarios) para excluia-las do langamento, bem como
para (ii) excluir do langamento a rubrica PL (participagdo nos lucros e resultados).

E como voto.

Igor Aragjo Soares.

26



